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Ata da 105ª Sessão Não Deliberativa 
em 23 de agosto de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Geraldo Melo e Henrique Loyola 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Henri­
que loyola, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO CHEFE DA CASA CIVil DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

AVIso n" 1.354 - C. Civil 

Em 22 de agosto de 2000 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Solicito a Vossa Excelência providenciar a subs­

tituição da página 2 da proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, 
enviada pela Mensagem n2 1.069, de 3 de agosto de 
2000, por ter saído com incorreção, conforme Aviso 
n'72, de 18 de agosto de 2000, do Ministério do Pla­
nejamento, Orçamento e Gestão. 

Atenciosamente, - Pedro Parente, Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República. 

Aviso n" 72/MP 

Brasília, 18 de agosto de 2000 

Senhor Ministro, 
Refiro-me à EM Interministerial n" 177/MP/MF, 

de 3 de agosto de 2000, deste Ministério e do Ministé­
rio da Fazenda, que encaminhou ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República a Proposta de limi­
tes Globais para o Montante da Dívida Consolidada 
da União. 

Por incorreção material ocorrida na página nº 2 
da referida Proposta, encaminho a Vossa Excelência 
a nova redação, devidamente corrigida, solicitando a 
necessária substituição. 

Atenciosamente, - Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

CAPíTULO 11 
Do Limite da Dívida Consolidada 

Art. 2" A dívida consolidada líquida da União 
não poderá exceder a três vírgula cinco vezes a recei­
ta corrente líquida a partir do encerramento do ano de 
publicação da resolução do Senado Federal. 

Parágrafo único. Para fins de verificação do 
atendimento ao limite, a apuração do montante da dí­
vida consolidada e da receita corrente líquida será 
efetuada ao final de cada quadrimestre civil. 

CAPíTULO 111 
Dos Limites e Condições para 

as Operações de Crédito 

Ar!. 3" O cumprimento do limite a que se refere o 
inciso 111 do ar!. 167 da Constituição deverá ser com­
provado mediante apuração das operações de crédito 
e das despesas de capital conforme os critérios defi­
nidos no a rI. 32, § 3", da lei Complementar nO 101, de 
4 de maio de 2000. 

§ 1 ° Para fins do disposto neste artigo, verifi­
car-se-ão, separadamente, o exercício anterior e o 
exercício corrente, tomando-se por base: 

I - no exercício anterior, as receitas de opera­
ções de crédito nele realizadas e as despesas de ca­
pital nele executadas; e 

11 - no exercício corrente, as receitas de opera­
ções de crédito e as despesas de capital constantes 
da lei orçamentária. 

§ 2" Não serão computadas como despesas de 
capital, para os fins deste artigo: 

I - o montante referente às despesas realiza­
das, ou constantes da lei orçamentária, conforme o 
caso, em cumprimento da devolução a que se refere o 
ar!. 33 da lei Complementar nO 101, de 2000; 

11 - a, despesas realizadas e as previstas que 
representem empréstimo ou financiamento a con­
tribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competência do ente da 
Federação, se resultar a diminuição, direta ou indire­
ta, do ônus deste; e 

111 - as despesas realizadas e as previstas que 
representem inversões financeiras na forma de parti-
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cipação acionária em empresas que não sejam con­
troladas, direta ou indiretamente, pela União ou pelos 
demais entes da Federação, excetuando-se aquelas 
decorrentes da participação em organismos financei­
ros internacionais, 

§ 3° O empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso li, § 2º deste artigo, se concedido por 
instituição financeira controlada pela União, terá seu 
valor deduzido das despesas de capital. 

§ 4° As receitas das operações de crédito efe­
tuadas no contexto da gestão da dívida pública mobi­
liária federal somente serão consideradas no exercí­
cio financeiro em que for realizada a respectiva des­
pesa. 

De acordo com expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência determina a repu­
blicação dos avulsos e a matéria volta á Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA 

Aviso nº 79/MinC 

Em 21 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao Oficio SF nº 712/00, dessa presi­
dência, venho informar que, após minuciosa leitura do 
Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, criada para, no Senado Federal, inventariar as 
obras não concluídas custeadas pela União e exami­
nar sua situação, não identificamos nenhuma obra 
com recursos deste Ministério. 

Cabe esclarecer a Vossa Excelência que deter­
minei realizar pesquisa em nossos arquivos com o 
objetivo de localizar tanto o Aviso nE 3.060-COI des­
sa casa parlamentar, quanto nossa correspondência 
de resposta, pois assunto desta importãncia não po­
deria ficar sem resposta imediata. 

Certo de ter atendido vossa solicitação, colo­
co-me a disposição para os esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

Cordialmente, - Francisco Weffort, Ministro de 
Estado da Cultura. 

O expediente lido vai à publicação e 
será juntado ao processado do Requeri­
mento n' 651, de 1995. 

OFíCIO 

DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Oficio nº 159/00/AGU 

Brasília, 23 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Em atenção à solicitação formulada no Oficio 

nº 701 /OO/SF, de 27 de abril pretérito, informo a Vossa 
Excelência que esta Advocacia-Geral da União não 
teve, desde a sua implantação, qualquer projeto de 
obra aprovado/autorizado no contexto do Orçamento 
Geral da União, não se lhe aplicando, pois, as reco­
mendações contidas no Relatório Final da Comissão 
Temporária do Senado Federal. 

Respeitosamente, - Gilmar Ferreira Mendes, 
Advogado-Geral da União. 

O expediente lido vai à publicação e 
será juntado ao procesado do Requerimen­
to nO 651, de 1995. 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 227/2000, de 22 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nO 14, de 
1991 (nº 1.955/91, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Ney Maranhão, que dispõe, com fundamento 
no inciso VIII do art. 23 da Constituição Federal, sobre 
a obrigatoriedade de órgãos e entidades da adminis­
tração pública federal realizarem suas compras na 
Companhia Nacional de Abastecimento - CNA e dá 
outras providências; 

Nº 228/2000, de 22 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 83, 
de 1995 (nº 3.889/97, naquela Casa), de autoria do 
Senador Fernando Bezerra, que dispõe sobre o en­
quadramento dos juízes classistas temporários, 
como segurados, no Regime Geral da Previdência 
Social; e 

Nº 229/2000, de 22 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nO 457, de 
1999 (nº 2.293/2000, naquela Casa), de autoria do 
Senador Geraldo Cândido, que acrescenta § 6º ao 
art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que "estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, incluindo o ensino da Introdução à Comuni­
cação de Massa no currículo dos ensinos fundamen­
tai e médio". 
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PARECERES 

PARECERES NºS 874,875 E 876 

Sobre o Projeto de Decreto Legisla­
tivo nº 12, de 1988 (nº 13/88, na Câmara 
dos Deputados), que "aprova os textos 
das Recomendações adotadas pela Con­
ferência Internacional do Trabalho, no pe­
ríodo de 1962 a 1985". 

PARECER Nº 874 
(Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Maurício Corrêa 

Após ter sido aprovado na Câmara dos Depu­
tados, chega a esta Casa do Congresso Nacional os 
textos das Recomendações adotadas pela Conferên­
cia Internacional do Trabalho, no período de 1962 a 
1985. A matéria originou-se da Mensagem Presiden­
cial nQ 65. que tem por objetivo obter a necessária 
aprovação parlamentar, a fim de que o Poder Executi­
vo possa manifestar o seu desejo, no plano internacio­
nal, de adoção das Recomendações sob exame. 

A proposição é acompanhada de Exposição de 
Motivos subscrita pelo Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Exterior onde se enfatiza que "nos termos do 
art. 19 da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, os Estados-membros devem sub­
meter as Convenções e Recomendações adotadas 
pela Conferência às autoridades nacionais compe­
tentes". 

O mesmo documento acrescenta que "as Reco­
mendações, que diferentemente das Convenções, 
são consideradas documentos não vinculatórios, de­
vem, no entanto, a exemplo das Convenções, serem 
submetidos ao Congresso Nacional, para que as au­
toridades legislativas delas tomem conhecimento". 

Na Câmara dos Deputados, em substituição às 
Comissões de Relações Exteriores, de Constituição e 
Justiça e de Trabalho, à Presidência daquela Casa 
tendo em vista a paralização das Comissões Técni­
cas na vigência da Constituinte, designou o nobre De­
putado Ruy Nedel para proferir parecer oral, que con­
clui pela aprovação, nos termos do incluso projeto de 
decreto legislativo que nos foi enviado. 

Os textos das Recomendações foram examina­
dos, com a costumeira competência, pelos setores 
especializados do Itamaraty concluindo que a adoção 
dos mesmos só poderia trazer conseqüências benéfi­
cas para o País. 

De outra parte, a proposição obedece às diretri­
zes constitucionais e não fere qualquer norma siste­
mática jurídica vigente. 

Ante o exposto, e considerando que no tocante 
ao mérito foi o diploma julgado conveniente aos inte­
resses nacionais, somos pela aprovação da matéria 
na forma do projeto de decreto legislativo aprovado 
pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1990. - Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente - Maurício Correa, 
Relator- Luíz Viana - Leite Chaves - João Calmon 
- Mauro Benevides - Meira Filho - Jutahy Maga­
lhães - Roberto Campos - Afonso Sancho - Fran­
cisco Rollemberg - Odacir Soares. 

PARECER Nº 875, DE 2000 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional) 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
Aprovado na Câmara dos Deputados e conside­

rado juridico e constitucional pela Comissão de Cons· 
tituição, Justiça e Cidadania, vêm ao exame do mérito 
nesta Comissão os textos das Recomendações ado­
tadas pela Organização Internacional do Trabalho -
OIT, em sucessivas reuniões desde 1962. De estra­
nhar, desde logo, o retardo com que esses diversos 
textos, correspondentes a dezenove sessões, entre 
os anos de 1962 e 1985, são enviados à apreciação 
do Congresso Nacional. Nada obstante não se tratar 
de Convenções, que devem necessariamente ser ra­
tificadas pelo Parlamento, mas de simples Recomen­
dações, sem caráter vinculatário, estas precisam, 
para gerar efeitos, ser submetidas à deliberação do 
Congresso. 

O resultado desse enorme retardamento é que 
muitas das Recomendações, como veremos a seguir, 
já estão ultrapassadas, quando comparadas com o 
direito positivo brasileiro, enquanto outras, as maias 
recentes, chocam-se até mesmo com mandamentos 
constitucionais vigentes. 

Recomendação 117 - Formação profissional. 
Ainda não satisfazemos a todas as exigências 

da Recomendação, poiS ainda não desenvolvemos um 
"sistema nacional completo de meios de formação." 

A solução de continuidade infelizmente freqüen­
te, na administração pública, tem prejudicado a for­
mação profissional no 2' grau e nas universidades, ao 
mesmo tempo que os programas intensivos de prepa­
ração de mão-de-obra são abandonados ou desesti­
mulados. 
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Algumas exigências da Recomendação 117 de 
1962 (!) soam como utopias, como por exemplo: 

1 - "até a idade dos 18 anos todos os jovens tra­
balhadores, que não estiverem recebendo outro tipo 
de formação, deveriam ter à sua disposição cursos 
complementares, a fim de que possam completar sua 
cultura geral e seus conhecimentos técnicos, nas 
ocupações que exerçam"; 

2 - '10dos os trabalhadores que desejarem me­
lhorar seus conhecimentos gerais, técnicos ou co­
merciais deveriam ter à sua disposição cursos com­
plementares a fim de facilitar sua promoção e melho­
rar, dessa forma, sua situação social e econõmica"; 

3 - "as pessoas que concluam um curso de for­
mação profissional deveriam ser assistidas pelas au­
toridades nacionais com competência em matéria de 
emprego, no sentido da obtenção de empregos cor­
respondentes às qualificações e aos conhecimentos 
adquiridos, ficando garantida, ao mesmo tempo, a li­
vre escolha do local de trabalho." 

Essas são algumas das prescrições, tomadas 
ao acaso, que mostram quanta distãncia haverá entre 
a aprovação da Recomendação 117 e a realidade 
brasileira. 

Recomendação 118 
Vem a propósito. A segurança do trabalho, entre 

nós, ainda se ressente de medidas de proteção para 
evitar perigo. Haja vista a máquina infernal de benefici­
amento do agave para produção do sisal. Certamente 
sobre elas se aplicará a recomendação de que: 

- "A utilização de máquinas, que tenham algu­
ma parte perigosa, desprovida dos dispositivos ade­
quados de proteção, deveria ser proibida pela legisla­
ção nacional ou impedida por outras medidas de igual 
eficácia~' 

Recomendação 119 
A legislação trabalhista no Brasil é até mais 

avançada que o recomendado pela OIT neste caso, 
que parece lembrar as reivindicações que mudaram o 
capitalismo selvagem no neocapitalismo. Por exem­
plo recomenda-se que "entre as razões que não deve­
riam constituir uma causa justificada para a rescisão 
da relação de trabalho, estão a filiação a um sindicato 
a ser candidato a representante dos trabalhadores." 

Compara-se essa recomendação com o texto 
da nossa Constituição, no capítulo dos Direitos Socia­
is, e ver-se-á que a adoção da Recomendação 119 
beira o ridículo, pelo atraso com que o fazemos, pois 
está pendente de apreciação pelo Legislativo desde 
1963. 

Recomendação 121 
Nada a objetar quanto à sua aprovação. O segu­

ro contra acidentes de trabalho já funciona há muito 
tempo. Seu lado negativo é a fraude que se pratica 
contra a Previdência Social. 

Recomendação 122 
Ainda estamos, infelizmente, longe de satisfazer 

aos objetivos da política de emprego recomendada, 
no sentido de: 

- "garantir trabalho para todas as pessoas dis­
poníveis;" 

- "proporcionar a cada trabalhador todas as 
possibilidades de obter a formação necessária para 
ocupar o emprego que lhe convier;" 

- "aplicar medidas de curto prazo para evitar o 
surgimento do desemprego ou do subemprego gene­
ralizado." 

Recomendação 123 
No Brasil, as mulheres já representam conside­

rável parcela da população economicamente ativa, 
na maioria necessitando conciliar sua dupla respon­
sabilidade: familiar e profissional. 

A recomendação visa, sobretudo, a estimular 
serviços e instalações que prestem atendimento in­
fantil "a preço razoável, ou grátis". O direito positivo 
brasileiro, em relação à obrigatoriedade de creches, é 
elogiável, mas nem sempre cumprido. Já no tocante à 
licença maternidade, está o Brasil na vanguarda das 
conquistas sociais. 

Recomendação 127 
Trata do papel das cooperativas nos países em 

vias de desenvolvimento. 
Infelizmente, o balanço de resultados do coope­

rativismo no Brasil não é dos mais encorajadores, no­
tadamente no que tange às cooperativas de consu­
mo, às rurais de abastecimento e às de pescadores. 
Desconhecemos as cooperativas de habitação, de 
transporte, de seguro, de eletricidade rural e as coo­
perativas sanitárias. 

A aprovação da Recomendação pode ser um 
estímulo ao cooperativismo, através de uma política 
de auxílio e de ajuda econômica, financeira e técnica 
por parte do Governo. 

Demais Recomendações 
A 129, a 130, a 136, 137, 138, 140 e 142, a maio­

ria destinada à proteção da gente do mar, contém reco­
mendações oportunas e cuja aprovação é imperativa. 

A Recomendação 143, sobre a proteção e facili­
dades que se deve conceder aos representantes dos 
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trabalhadores na empresa, foi aprovada na 56" Con­
ferência Internacional do Trabalho, em 1971. A legis­
lação vigente no Brasil em nada conflita com a Reco­
mendação, sob exame. Ao contrário, é mais protecio­
nista que o recomendado. 

A Recomendação 146 versa sobre a idade míni­
ma de admissão ao emprego. É complemento ao 
Convênio sobre a dade mínima, de 1973. Recomen­
da-se "a elevação progressiva para dezesseis anos 
de idade mínima de admissão ao emprego ou ao tra­
balho." Nossa Constituição determina a idade mínima 
de 14 anos. Uma vez aprovada a Recomendação, ha­
verá obrigação moral de observá-Ia. Quando o Cons­
tituinte se fixou nos 14 anos como idade limite para in­
gresso no mercado de trabalho, a até menos como 
aprendiz, teve em consideração a realidade demográ­
fica e econômica. 

Sou pela não aprovação imediata da Recomen­
dação 146. 

Sala das Comissôes, 22 de agosto de 1990. -
Humberto Lucena, Presidente - Jarbas Passari­
nho, Relator - Chagas Rodrigues - Nabor Júnior­
Antônio Luiz Maya - Afonso Sancho - Ronaldo 
Aragão - Leite Chaves - Meira Filho - Mauro Be­
nevides - José Fogaça. 

PARECER Nº 876, DE 2000 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional) 

Relator: Senador Carlos Wilson 

I - Relatório 

Nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
ao Congresso Nacional, devidamente acompanhado 
de exposição de motivos do Ministro das Relações 
Exteriores, o Projeto de Decreto Legislativo nO 12, de 
1988 (nº 13-B, de 1988, na origem), que "Aprova o 
texto das Recomendações adotadas pela Conferên­
cia Internacional do Trabalho, no período de 1962 a 
1985." 

Acompanha a mensagem presidencial com que 
se enviaram as recomendações em apreço, exposi­
ção de motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
o qual, após relacionar os textos da OIT, objeto de en­
caminhamento, aduz: " ... nos termos do ar!. 19 da 
Constituição da Organização Internacional do Traba­
lho - OIT, os Estados membros devem submeter as 
Convenções e Recomendações adotadas pela confe­
rência às autoridades nacionais competentes. As Re­
comendações, que diferentemente das Convenções, 

são consideradas documentos não vinculatórios, de­
vem, no entanto, a exemplo das Convenções, ser 
submetidas ao Congresso, para que as autoridades 
legislativas delas tomem conhecimento." 

É o relatório. 

11- Voto 

Cabe ressaltar, sempre no estrito âmbito do Di­
reito Público, que as Recomendações - OIT, diferen­
temente de todos os demais atos normativos interna­
cionais que tramitam no Congresso Nacional, não se 
prestam ao comum encaminhamento que se lhes dá, 
por meio da aprovação de decretos legislativos. 

Ao contrário dos demais tratados (expressão ju­
rídica que abrange todos os atos internacionais cele­
brados por Estados soberanos, que geram direitos e 
obrigações recíprocas, não obstante sejam designa­
dos das mais diversas formas, como "Convenções", 
"Protocolos", "Concordatas", "Acordos" etc.), as Re­
comendações - OIT, não se destinam à incorporação 
ao ordenamento jurídico interno, sendo tão somente 
exortações aos Estados, para que legislem em con­
formidade com seus conteúdos e orientações. 

Em verdade, a Constituição da OIT, seu tratado 
institutivo, assinado e ratificado pelo Brasil, estabele­
ce tão-somente, nos termos do art. 19, § 6º, inciso b, 
que cada Estado-Membro compromete-se a subme­
ter as Recomendações adotadas nas Sessões da 
Conferência-Internacional do Trabalho às autorida­
des competentes para legislar sobre a matéria. 

Via de conseqüência, os Estados filiados à OIT, 
em relação às Recomendações, não se submetem a 
um caráter impositivo, de dever-fazer, ou de au­
to-exeqüibilidade, conforme indica a própria expres­
são utilizada. Devem, tão-somente, apresentar as Re­
comendações às autoridades nacionais que, enten­
da-se, podem legislar internamente para, ao sabor 
das conveniências e interesses nacionais, produzir 
normas compatíveis com o recomendado. 

Ao contrário, as Convenções da OIT, que não 
são meramente exortatórias, possuem caráter impo­
sitivo, destinando-se a tramitar, pelos mecanismos 
normais de incorporação de cada Estado, o que nas 
democracias modernas corresponde às instâncias de 
autorização legislativa, para efeitos de ratificação 
pelo Poder Executivo, conforme já assinalado no pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia do Senado Federal. 

Pelo mesmo viés, cumpre assinalar que o de­
creto legislativo, no modelo brasileiro, aplicado aos 
atos internacionais descritos no art. 49, inciso I da 
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Constituição Federal tem natureza jurídico-processual 
eminentemente autorizativa, no sentido de permilir a 
ratificação, a promulgação e a publicação dos atos 
inlernacionais aos quais o Brasil aderiu, mediante 
manifeslação expressa do Presidente da República 
(art. 84, VIII da CF). 

Não se traia, com efeito, de Recomendações da 
OIT, que, conforme vimos, não se prestam à incorpo­
ração ao direito inlerno pela via da ralificação, po­
dendo vir a ocorrer por outros caminhos, quais sejam 
o da legislação ordinária ou da iniciativa do Poder 
Execulivo. 

É nolório que o próprio grau de exigibilidade da 
organização internacional, quanto à eficácia das Re· 
comendações no âmbito interno dos Eslados, é míni­
mo, porquanto se reconhece tacitamente que seus 
conleúdos não estão devidamente amadurecidos 
como convicção jurídica universal, daí decorrendo o 
fato de não serem normatizados na OIT, na forma de 
Convenções, os atos maiores do Direito Internacional 
do Trabalho. 

Com escopo na doutrina do Direito dos Tratados 
e literalmente embasados no Direito Internacional PÚ­
blico positivo, concluímos que as Recomendações, 
ao contrário das Convenções, não se destinam à rati­
ficação pelos Estados-Partes da OIT, como ocorre 
com as Convenções. 

Por todo o exposto, somos pela rejeição do Pro· 
jeto de Decreto Legislativo nº 12, de 1988 e, de conse­
qüência, pelo arquivamento das Recomendações por 
ele aprovadas. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2000. -
Romeu Tuma, Presidente - Carlos Wilson, Relator­
Artur da Távola - Gilberto Mestrinho - Eduardo 
Suplicy - Tião Viana - Mozarildo Cavalcanti - José 
Jorge - Pedro Simon - Bernardo Cabral - Moreira 
Mendes - Emitia Fernandes - Lúdio Coelho. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Henrique Loyola. 

São lidos os seguintes: 

OFíCIOS 

Ofício nº 1.595-L·PFUOO 

Brasília, 19 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Frente 

Liberal que farão parte da Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 2.057, de 14 
de agosto de 2000, que "Abre crédito extraordinário 
em favor do Ministério da Defesa, no valor de 
R$162.000.000,00, para os fins que especifica", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivo: 
Deputado Francisco Rodrigues 
Suplente: 
Deputado Francisco Coelho 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei­

ra, Líder do PFL. 

OF/LlD/Nº 296/2000 

Brasília, 23 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex' determinar a substituição de 

meu nome da composição da Comissão Mista da MP 
nº 2.035-23 (Finor), a partir desta data, pelo nome do 
Deputado Pedro Eugênio, PPSIPE, na qualidade de 
titular. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 2000. - De­
putado João Herrmann Neto, Líder do PPS. 

DF. PSDB/PTB/Nº 359100 

Brasília, 23 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Ricarte de Freitas e 
Xico Graziano, como membros titulares, e Fátima Pe­
laes e Nilson Pinto, como membros suplentes, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP nº 2.052-1/00 que "Regulamenta o inciso 11 do § 1 º 
e o § 4º do art. 225 da Constituição, os arts. 1 º, 8º, alí­
nea j, 10, alínea c, 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Conven­
ção sobre Diversidade Biológica, dispõe sobre o 
acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso 
ao conhecimento tradicional associado, a repartição 
de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferên­
cia de tecnologia para sua conservação e utilização e 
dá outras providências", em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, lí­
der do Bloco PSDB/PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Henrique Loyola. 

É lido o seguinte: 
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OF/GAB/I/Nº 449 

Brasília, 23 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Olavo Calheiros passa a integrar, na qualidade de Su­
plente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, em vaga existente. 

Por oportuno. renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PST/PTN. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa o Sr. Deputado Olavo Calheiros, indi­
cado pela Liderança do Bloco PMDB/PST/PTN, para 
integrar, como suplente, a Comissão Mista de PIa­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência recebeu o Ofício nº 730, de 2000, de 23 do 
corrente, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
encaminhando, para os fins previstos no § 3º do art. 60 
da Constituição Federal, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 90, de 1999 (nO 407/96, naquela 
Casa), que altera a redação do ar!. 100 da Constitui­
ção Federal e acrescenta o ar!. 77 no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, referente ao paga­
mento de precatórios judiciários. 

A Presidência convocará, oportunamente, ses­
são solene do Congresso Nacional, a fim de promul­
gar a Emenda Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, os seguintes Avisos: 

- N° 148, de 2000 (nº 5.076/2000, na origem), 
de 15 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nO 254, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Departamento Nacional de Estradas de Rodagens 
- DNER, nas obras do Contorno Sudoeste de Goiâ­
nia, Rodovia BR 060/GO (TC - nO 006.704/99-9); 

- N° 149, de 2000 (nº 5.108/2000, na origem), 
de 15 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nO 253, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Hospital Universitário Antonio Pedro da Universi­
dade Federal Fluminense, para apuração de prováve­
is irregularidades na aplicação de recursos do Siste­
ma Único de Saúde - SUS (TC nO 007.220/2000-6); 

- N° 150, de 2000 (nO 5.149/2000, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nO 644, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 

e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial no 
Estado do Amapá, abrangendo o período de 1 °_1 a 
31-12-98, nas áreas de licitações, contratos adminis­
trativos e pessoal (TC nº 006.442/99-4); 

- Nº 151, de 2000 (nº 5.212/2000, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando cópia da Decisão 
nº 643, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada 
no Hospital Goiânia Leste LIda. em atendimento â so­
licitação do Congresso Nacional, tendo por base o 
Relatório Final da Comissão de Inquérito destinada a 
apurar írregularidades no extinto Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social (TC 
nº 006.657/2000-3); e 

- Nº 152, de 2000 (nO 5.213/2000, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando cópia do Acórdão 
nO 190, de 2000, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentam, sobre auditoria realizada 
na Superintendência Estadual do Instituto Nacional 
do Seguro Social no Estado do Amapá, nas áreas de 
bens móveis e imóveis, almoxarifado, contratos, licita­
ções, veículos, pessoal, diárias e passagens, acom­
panhamento de execução orçamentária e financeira 
(TC nº 775.132/97-7). 

Os expedientes vão à Comissão de Fiscaliza· 
ção e Controle. 

O Aviso nº 151, de 2000, foi anexado, em cópia, 
ao processado do Requerimento nº 446, de 1991-CN. 
que retorna ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto re­
curso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nO 129, de 2000, de autoria 
do Senador Romero Jucá, que denomina "Ponte 
José Vieira de Sales Guerra", a ponte sobre o rio 
Branco, na BR-174, no Município de Caracaraí, em 
Roraima. 

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co­
missão de Educação, a matéria vai à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr's e 
Srs. Senadores, o Ministro Pedro Malan reagiu de 
uma maneira um tanto imprópria, utilizando termos 
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não os mais adequados, com respeito à iniciativa da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, 
que resolveu realizar uma consulta junto ao povo, 
sem exatamente o caráter de um plebiscito - tal como 
seria, se, porventura, o Congresso Nacional o tivesse 
aprovado e realizado, com a cooperação da Justiça 
Eleitoral-, mas segundo a idéia de um plebiscito, so­
bre a natureza da dívida externa e interna brasileira e 
a opinião do povo sobre o fato de o Governo Federal 
estar canalizando mais e mais recursos para o paga­
mento dessas dívidas. 

Na nota que a CNBB divulgou em 30 de junho 
de 2000, há um epíteto, nos seguintes termos: 

O Espírito do Senhor está sobre mim 
porque Ele me ungiu para evangelizar os 
pobres: enviou-me para proclamar a remis­
são aos presos e aos cegos, a recuperação 
da vista e para restituir a liberdade aos 
oprimidos e para proclamar um ano de gra­
ça do Senhor" ... "Hoje se cumpriu aos vos­
sos ouvidos esta passagem da Escritura. 
(Lc 4,18 -19.21) 

Diz a CNBB: 

Estamos vivendo o Grande Jubileu da 
Encarnação de Jesus. O Santo Padre João 
Paulo 11 nos preparou para este advento de 
Graça a partir de 1994 com a Carta Apostó­
lica Terlio Millennio Advenienle. Afirma ele 
no número 51: 'No espírito do livro do Levíti­
co (25,8-12), os cristãos deverão fazer-se 
voz de todos os pobres do mundo propondo 
o jubileu como um tempo oportuno para 
pensar, além do mais, numa consistente re­
dução se não mesmo no perdão total da dí­
vida internacional, que pesa sobre o destino 
de muitas nações'. 

Na Ecclesia in America, o Papa volta 
a insistir: 'A existência de uma dívida exter­
na que sufoca não poucos povos do Conti­
nente americano constitui um problema 
complexo. Mesmo sem abordar seus nume­
rosos aspectos, a Igreja, na sua solicitude 
pastoral, não pode ignorar este problema, 
pois este se refere à vida de tantas pessoas.' 

De fato, "só o pagamento dos juros já 
constitui para a economia das nações po­
bres um peso que priva as autoridades da 
disponibilidade de dinheiro necessário para 
o desenvolvimento social, a saúde e a insti­
tuição de um fundo gerador de emprego. 

Impelida por esta exortação, a Igreja 
no Brasil, através da CNBB, vem buscando 
desenvolver um processo de conscientiza­
ção sobre os efeitos negativos da dívida ex­
terna e interna sobre a população brasileira. 

Este processo vem crescendo a partir 
do "Projeto Rumo ao Novo Milênio", e as di­
versas "Semanas Sociais" e, neste ano jubi­
lar, desemboca num esforço conjunto das 
Pastorais Sociais da CNBB, em parceria 
com mais de 50 entidades e movimentos, vi­
sando fazer com que toda a população tome 
conhecimento desta situação. 

Esta movimentação terá seu momento 
forte na Semana da Pátria deste ano quan­
do acontecerão atos de conscientização e 
esclarecimento, culminando com a participa­
ção em um plebiscito popular. 

Vimos instar nossos irmãos no episco­
pado a fim de que, no espírito do Jubileu, da 
prática de Jesus e iluminados pela palavra 
do Santo Padre, busquem intensamente for­
mas de levar à população e às autoridades 
a preocupação com este grave problema 
que afeta sobretudo os pobres do nosso 
país. 

Pedimos a todos os pastores e ao 
Povo de Deus que apóiem este processo, 
segundo as formas mais adequadas à sua 
realidade local, a fim de tornar efetiva esta 
solicitude pastoral. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, dos Parti­
dos do Bloco de Oposição apoiamos essa iniciativa. 
Em razão disso, o Presidente do PT, José Dirceu, in­
gressou com uma proposta para que seja feita con­
sulta popular a respeito desse assunto, o que é, 
aliás, previsto na Constituição. 

O Ministro Pedro Malan, por ocasião da abertu­
ra de seminário sobre modernização da reforma tribu­
tária, anteontem, resolveu fazer uma crítica à consul­
ta popular sobre a questão das dívidas interna e ex­
terna. A imprensa até mencionou que o PT a está fa­
zendo, mas, na verdade, ela é de iniciativa da CNBB, 
e nós, como outros partidos de Oposição, estamos 
achando importante apoiá-Ia. Notem bem que o Par­
tido dos Trabalhadores não falou em moratória, 
como o Ministro Pedro Malan mencionou ao criticar a 
proposta. 

Ainda hoje, na Folha de S,Paulo, um leitor 
apontou muito bem que a consulta popular de iniciati-
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va da CNBB tem por objetivo fazer a população pen­
sar, consultar se a população considera justo e ade­
quado que uma parcela tão significativa do orçamen­
to dos poderes públicos, do povo, pode, efetivamen­
te, numa proporção crescente, como está acontecen­
do nos anos do Governo Fernando Henrique Cardo­
so, ser comprometida para pagar aos credores. 

O Ministro Pedro Malan mencionou que achar 
que a dívida interna está nas mãos de gananciosos e 
especula dores é não entender nada da natureza da­
queles que são detentores da dívida interna; deveria 
ele acrescentar também da dívida externa. Ora, Sr. 
Presidente, se não há informação adequada para o 
povo brasileiro sobre quais são os detentores das dí­
vidas interna e externa, isso resulta exatamente do 
fato de que o Ministro da Fazenda até hoje não escla­
receu com precisão, nunca enviou ao Congresso Na­
cional as informações relativas a quais são os deten­
tores das dívidas interna e externa. Por essa razão, 
quero dar oportunidade a S. Ex' de trazê-Ias. 

Dentro de alguns dias, darei entrada em um 
requerimento, cujo conteúdo já anuncio - não o farei 
hoje porque quero consultar melhor algumas pessoas, 
alguns especialistas -, solicitando que o Ministro da 
Fazenda encaminhe ao Senado Federal as seguintes 
informações: 

1. Listar os detentores de títulos da dívida inter­
na pública federal, discriminando por categoria de 
credor (conforme detalhado abaixo), montante e valor 
em relação ao total: 

a. Bancos (nacionais e estrangeiros); 
b. Fundos de Investimentos; 

c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdên-
cia (Fechada e Aberta); 

d. Outras instituições financeiras; 
e. Fundos Institucionais; 
f. Pessoas jurídicas não financeiras (portanto, 

qualquer tipo de empresa); 
g. Pessoas físicas. 

2. Listar os detentores de títulos da dívida exter­
na pública federal, discriminando por categoria de 
credor, por natureza da instituição, montante e valor 
em relação ao total e localização geográfica. 

Será muito importante que tenhamos uma me­
lhor noção de quais são os nossos credores externos; 
se podem ser consideradas pessoas prioritárias para 
receber o pagamento em relação a outras tão neces­
sitadas, cujos recursos destinados à reforma agrária, 
a educação, à saúde, à Previdência podem garan­
tir-lhes melhores condições de vida. 

3. Considerando a existência dos mercados pri­
mário e secundário dos títulos públicos, detalhar, por 
mercado e por categoria de credor, montante e valor 
em relação ao total. 

Ora, Sr. Presidente, é claro que q Oposição, o 
Partido do Trabalhadores e a CNBB .:. mpreendem 
muito bem que as instituições financelréis captam re­
cursos dos depositantes de depósitos à vista, dos de­
positantes de poupança e daqueles que colocam 
seus recursos, a sua poupança, nos fundos de 
pensão ou nos fundos de investimentos, para que 
esses, então, realizem investimentos e administrem 
os fundos. 

Mas o Ministro Pedro Malan deve esclarecer à 
população brasileira e distinguir com clareza que nem 
todas as pessoas no Brasil são direta ou indiretamen­
te credores, como ele parece querer mostrar, como se 
fossem credores da dívida interna todos os brasilei­
ros. Boa parte dos brasileiros, mesmo os trabalhado­
res, fazem depósitos nas instituições financeiras, nos 
bancos. E os bancos, por sua vez, ao administrarem 
esses recursos, podem adquirir títulos de diversas 
naturezas, inclusive os Títulos da Dívida Pública. 

Ora, uma coisa é o trabalhador que tem um de­
pósito relativamente modesto numa instituição finan­
ceira e que tem seu Fundo de Garantia depositado ali 
ou mesmo numa caderneta de poupança. Lembre­
mo-nos que, em princípio, muitos desses recursos 
nem sempre podem ser alocados na compra de Títu­
los da Dívida Pública. Alguns, necessariamente - por 
exemplo, na Caixa Econõmica Federal-, são destina­
dos aos investimentos imobiliários, na expansão dos 
programas de habitação. Outros podem ser, eventual­
mente, aplicados na aquisição de Títulos da Dívida 
Interna. É preciso que se esclareça isso. Outra coisa é 
a condição daquelas pessoas que são acionistas das 
instituições financeiras e que podem ser considera­
das, em primeira instância, como proprietárias dos tí­
tulos que são adquiridos por aquela instituição. 

O Sr. Ministro, obviamente, há de convir que 
não há um extraordinário número de proprietários, 
de acionistas de instituições financeiras sejam nacio­
nais, sejam aquelas que têm subsidiárias e filiais no 
Brasil. Normalmente, essas pessoas estão entre as 
mais ricas da população. São pessoas que estão em 
condição relativamente muito melhor que o restante 
da população, 

Sr. Presidente, na sociedade brasileira, há um 
consenso acerca da necessidade de maiores investi­
mentos na área social. Entretanto, um dos maiores 
óbices desse incremento reside exatamente na fragi-
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lidade financeira das contas públicas. E a condução 
da política econômica brasileira nesses últimos anos, 
de 1994 até janeiro de 1999, caracterizou-se pela so­
brevalorização do real em relação a outras moedas 
estrangeiras. Com as dificuldades de exportação e 
com a atração muito grande para as importações, ge­
rou-se um déficit crescente na balança comercial e 
também na de serviços. Então, para compensar isso, 
o Governo precisou atrair capitais. O Governo elevou 
significativamente as taxas de juros e captou recur­
sos externos, que, por vezes, vieram para ser aplica­
dos num prazo relativamente curto. 

O Ministro Pedro Malan disse que a dívida inter­
na - e acho que quis dizer a dívida externa -, segun­
do a Oposição, estaria nas mãos de gananciosos es­
peculadores e que quem diz isso não entende nada. 
Ora, Ministro Pedro Malan, V. Ex' sabe muito bem que 
o Brasil, ao elevar as taxas de juros tão significativa­
mente na hora de oferecer títulos da dívida interna e 
da dívida externa, está chamando aqueles que com­
pram títulos, os que, no mercado de capitais, buscam 
o lucro e o retorno máximos. Os que atuam no merca­
do de capitais são conhecidos como pessoas que re­
alizam especulação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preciso 
que isso fique muito claro. Qual foi o resultado dessa 
política de taxas de juros tão elevadas? Se desde ja­
neiro de 1999 há um regime cambial um pouco mais 
flexível - o que corrigiu bastante aquela problemática 
-, até agora, embora tenha havido uma razoável dimi­
nuição das taxas de juros, estas ainda se encontram 
muito elevadas. 

A dívida interna líquida do setor público, incluin­
do os três níveis de governo e as empresas estatais, 
cresceu de R$170,3 bilhões, em 1995, para R$407,8 
bilhões, em 1999, passando de 24,5% do PIB para, 
respectivamente, 37% do PIB, enquanto a dívida ex­
terna total, medida em reais, passou de R$154,8 bi­
lhões, em 1995, para R$423,8 bilhões, em 1999, ou 
seja, cresceu de 22,2% para 38,5% do PIB, segundo 
dados do Banco Central. 

E os juros da dívida interna consumiram R$12, 1 
bilhões, em 1995, e R$37,06 bilhões, em 1999, pas­
sando de 1,7% para 3,4% do PIB, como pode serveri­
ficado pelos dados do Sistema de Administração Fi­
nanceira da União - Siafi. Já o Orçamento do ano 
2000 fixou o valor de R$78, 1 bilhões para o pagamen­
to dos juros da dívida pública interna e externa. Esse 
extraordinário montante indica o peso tão significativo 
do crescente comprometimento dos recursos do povo 
para pagar aqueles que são credores da dívida. 

Tendo em vista esses números, diversas entida­
des, entre elas a CNBB, outras igrejas e entidades 
ecumênicas e sociais decidiram ouvir a população 
brasileira sobre a oportunidade de se continuar direci­
onando tal volume de recursos para essa finalidade. 

O Ministro Pedro Malan não quer que haja essa 
consulta, que, segundo S. Ex', poderá atingir o cida­
dão comum. Ora, é preciso que o Ministro, então, es­
clareça melhor a natureza dos detentores das dívidas 
interna e externa. 

Nobre Senador Lúcio Alcântara, conforme pro­
metido, vou proporcionar a V. Ex' a oportunidade de 
falar. 

Encerrarei o meu discurso com a seguinte ob­
servação: o que causa estranheza é a extraordinária 
preocupação do Ministro Pedro Malan com os credo­
res das dívidas interna e externa. Em qualquer opor­
tunidade, ele diz: "Não seria o caso de conversarmos 
com os senhores credores para realizarmos uma 
nova negociação?" Justamente o Ministro Pedro Ma­
lan, que tantas vezes fez negociações! Já não o fez 
com os prefeitos e governadores de Estado, por 
exemplo, em relação à renegociação ou ao alonga­
mento do pagamento das dívidas dos títulos, que fo­
ram emitidos tantas vezes irregularmente para obter 
recursos e pagar precatórios? Muitos de nós sa­
bemos das irregularidades havidas. Entretanto, o Mi­
nistro Pedro Malan não considerou importante para 
a saúde financeira dos Municípios e Estados renego­
ciar essas dívidas. 

Ora, por que tanto fervor do Ministro Pedro Ma­
lan em dizer que não se pode até mesmo discutir o 
assunto? O Supremo Tribunal Federal está exami­
nando se deve ou não considerar a perda dos traba­
lhadores no que diz respeito ao crédito que teriam 
referente ao montante de recursos que devem estar 
depositados no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. Por que, nesse caso, o Ministro Pedro Ma­
lan se mobiliza tanto, realiza tantos esforços para 
dizer: "Cuidado! Não vá pagar o que a Justiça irá defi­
nir. Cuidado, Justiça! Cuidado, Ministros do Supremo 
Tribunal Federal! Cuidado para não decidirem a favor 
dos trabalhadores, senão as finanças públicas pode­
rão se tornar problemáticas!" 

No entanto, na hora de decidir, S. Ex' nem mes­
mo admite discutir ou consultar o povo sobre a priori­
dade de se pagarem os credores das dívidas públicas 
interna e externa. Nesse caso, é válido o fervor em 
defesa deles. 

Ora, Ministro Pedro Malan, vamos ter peso e 
medida iguais em relação a todos os assuntos e va-
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mos considerar a qual pagamento devemos dar prio­
ridade, e em que tempo. 

O Partido dos Trabalhadores não está aqui pro­
pondo que não se honre qualquer compromisso assu­
mido pelo Brasil. O Partido dos Trabalhadores está di­
zendo que é importante discutir a natureza da dívida. 
Quem é o beneficiário que deve receber, este ano, 
R$78 bilhões, conforme o Orçamento do ano 2000? 
Quem vai receber esses recursos? Devemos verificar 
se realmente é necessário pagar tanto e na velocida­
de que quer o Governo, tendo em vista tantos outros 
compromissos prioritários, que, de fato, beneficiariam 
muito mais a população, já tão prejudicada por taxas 
de desemprego elevadas e por uma taxa de cresci­
mento aquém da potencialidade do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy. o Sr. Geraldo Melo, I" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que ê ocupa­
da pelo Sr. Henrique Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, por ces­
são do Senador Bello Parga. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, troquei idéias 
com o Senador Eduardo Suplicy, porque tenho um 
compromisso agora, e S. Ex' me assegurou que iria 
'alar por pouco tempo. Porém, S. Ex' se empolgou e já 
se passaram os 20 minutos regimentais. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - É por­
que me entusiasmo com a presença de V. Ex"' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Por 
isso S. Ex' achou pouco os 20 minutos e ainda pas­
sou do tempo regimental. Mas é sempre um prazer 
ouvir o Senador Eduardo Suplicy, mesmo quando não 
concordamos com as suas idéias. S. Ex' tem um com­
ponente idealista e, ao mesmo tempo, voluntarista 
que nos transmite a sensação de que as coisas mais 
d,fíceis, e até impossíveis, podem ser obtidas pelo es­
forço, pela dedica cão e pelo entusiasmo. 

Sr. Presideme, eu gostaria de falar hoje sobre a 
questão da desenificação, levando em conta a situa­
çao preocupante que há no mundo todo, mas, de 
modo especial, no Brasil, sobretudo na Região Nor­
deste. Dos 900 mil quilômetros quadrados do se­
m,-arido nordestino, 99 mil estão em estado grave de 
desertificação, com destaque para as áreas próximas 
a Gilbués, no Piauí - aliás, foi mostrado hoje em um 
programa de televisão o impressionante grau de de-

sertificação no Município de Gilbués' -; Irauçuba, no 
Ceará; Seridó, na fronteira do Rio Grande do Norte 
com a Paraíba; e Cabrobó, em Pernambuco. Outros 
82 mil quilômetros quadrados apresentam alta tendên­
cia à desertificação, enquanto há uma tendência con­
siderada média em mais 394 mil quilômetros quadra­
dos. Isso significa que mais de 60% do semi-árido nor­
destino correm o risco de se transformar em deserto. 

É importante chamar a atenção para a chamada 
Convenção das Nações Unidas de Combate à Deser­
tificação, que já tem a participação de 169 países. No 
ano passado, a 3' Conferência das Partes da Con­
venção das Nações Unidas de Combate à Desertif,­
cação aconteceu em Recife. Isso para chamar a aten­
ção para esse problema, que é grave e requer uma 
grande e enérgica atuação do Governo e da socieda­
de. O risco de desertificação já afeta 30% do território 
mundial, e teve seu impacto econômico anual calcula­
do em US$42 bilhões. 

Portanto, isso deve servir de alerta para que 
atuemos imediatamente, numa ação vigorosa, a fim 
de evitar o agravamento da situação. Situação essa 
que não é séria apenas no Nordeste, no semi-árido. 
Temos áreas, por exemplo, no Estado do Rio Grande 
do Sul ameaçadas de desertificação. Ternos áreas do 
Jalapão, no Tocantins, ameaçadas de desertificação. 
Há ainda várias áreas de Rondônia e do norte de Mi· 
nas Gerais; a bacia do Peixoto Azevedo, no Mato 
Grosso; e até Estados do Paraná e de São Paulo 
apresentam áreas com 'lesma risco. 

Portanto, o homer 'TI vez de conviver harmo-
nicamente com a naturé oor ignorância ou por co-
biça termina por destru agindo como um preda-
dor. Assim, as áreas de desertificação no mundo intei­
ro e no Brasil avançam, aumentam, e o homem até 
agora tem-se mostrado impotente para combater 
esse fenômeno e evitar que ele possa colocar em ris­
co a própria sobrevivência da espécie. 

Era esse o alerta que eu queria fazer, exortando 
o Ministro Sarney Filho para que continue e impulsio­
ne cada vez mais os programas e as propostas que 
estão sendo implementadas pelo Ministério do Meio 
Ambiente, que S. Ex' dirige, no sentido de evitarmos o 
agravamento dessa questão no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Os 

Senadores Ademir Andrade e Moreira Mendes envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na for­
ma do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, durante a minha 
vida como parlamentar, foram inúmeras as vezes em 
que encaminhei denúncias sobre a violência que 
ocorre no meu Estado. Foram audiências com autori­
dades acompanhando vítimas, encaminhamentos de 
dossiês ou mesmo usando essa tribuna para fazer re­
percutir as denúncias e ajudar com que elas cheguem 
aos ouvidos das autoridades do Executivo. 

Há poucos dias recebi uma correspondência da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Xinguara, muni­
cípio da região sul do Pará, assinada pelo Frei Heri 
Burin des Roziers, que tem uma atuação corajosa na 
região ao defender os menos favorecidos. A Carta vi­
nha acompanhada de vários outros documentos, en­
tre eles, um dossiê que também foi encaminhado ao 
Governador do Estado do Pará, Dr. Almir Gabriel, ao 
Ministério da Justiça por meio do Conselho de Defe­
sa da Pessoa Humana, à Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão, além de mais de uma dezena de 
entidades da sociedade civil ligadas aos direitos da 
crianças e aos direitos humanos. Neste dossiê consta 
o resumo de várias denúncias de violências praticadas 
por policiais civis e militares, inclusive contra crianças 
e adolescentes. 

O que é mais grave nas denúncias da CPT é 
que delegados, policiais e investigadores que pratica­
ram torturas contra crianças, continuam nos seus 
postos exercendo suas funções da mesma forma que 
antes. 

Engana-se quem acha que a violência praticada 
na região sul do Pará se resume àquelas motivadas 
pelos conflitos de terra. Os crimes do latifúndio que 
ainda ocorrem com freqüência naquela região, torna­
ram-se conhecidos nacional e internacionalmente, 
especialmente pela coragem daqueles que se indig­
nam e têm a coragem de denunciar, custando-lhes 
muitas vezes a própria vida, a exemplo de vários 
membros da família Canuto, do sindicalista Expedito 
Ribeiro do município de Rio Maria e muitos outros 
como os Deputados Paulo Fonteles e João Batista. 
Este último assassinado no exercício de mandato 
parlamentar, pela legenda do Partido Socialista Brasi­
leiro. 

Gostaria não só de manifestar o meu apoio ao 
trabalho da CPT no Pará e a todos que têm tido a co­
ragem de não se calar diante das injustiças e das 
barbaridades que têm sido cometidas naquela re­
gião, mas, sobretudo, de solicitar à Mesa do Senado 
Federal que represente ao Governador do meu Esta­
do e também ao Ministro da Justiça no sentido de que 

sejam adotadas todas as providências cabíveis para 
coibir a violência policial que tem ocorrido naquela re­
gião, que hoje mais parece uma terra sem lei. 

A população está alarmada. Mais de 6.500 pes­
soas do sul do Pará assinaram um abaixo-assinado 
denunciando a violência e a tortura que vem sendo 
praticada na região. 

Torno anexo a este breve pronunciamento os 
documentos que me foram enviados pela CPT, inclu­
sive o resumo do dossiê contendo denúncias de vári­
os casos de tortura e maus tratos praticados pela polí­
cia do Pará. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

COMISSÃO PASTORAL DA TERRA - CPT 
Rua Pau Brasil, 40 - Caixa Postal 57 - CEP 68555·000 

Xinguara - PA 
Telefone (91) 4261790 - Tele!ax (91) 4261395 

CGC 02.375.91310009-75 
E-mail: cptxga@realonline.com.br 

Exm" Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Senado 
Brasília - DF 

OI. CPT/AJ/38/00 

Caro Ademir, 

Xinguara, 10 de agosto de 2000 

Através da imprensa do Pará, nessas últimas semanas, 
você certamente teve conhecimento das denúncias de torturas 
por parte de policiais do Sul do Pará, que a nossa equipe da CPT 
de Xinguara fez em 12-7-00 em Belém. Uma carta junto com o 
dossiê da relação dos casos, foi entregue ao governador no dia 
29-6-00 e comunicada à imprensa no dia 12-7-00. 

O caso mais grave é aquele do jovem W.S.S., filho menor 
da professora Iraei Oliveira dos Santos, torturado três dias, em ju­
nho de 99, por dois policiais civis da delegacia de Xinguara. De lá 
pra cá esse jovem se encontra sob tratamento com gravíssimas 
perturbações mentais. 

Estamos extremamente preocupados pela permanência 
em Xinguara desses dois policiais denunciados pela professora 
Iraci. Apesar da apuração administrativa interna instaurada e das 
providências administrativas adotadas, conforme as informações 
prestadas pelo Delegado Geral da Policia Civil ao Procurador Fe­
deral dos Direitos do Cidadão, em 29 de março de 2000, esses 
dois investigadores continuam, de maneira escandalosa, lotados 
em Xinguara onde eles atuam até a presente data. 

A presença desses dois policiais na cidade já constitui 
uma ameaça à segurança da professora Iraci, seu filho, sua famí­
lia e as testemunhas. Mas o pior é que esses dois elementos 
pressionam as testemunhas, dona lraci e seu filho. Nos dias '3 e 
'4 de julho próximo passado, por exemplo, foram eles mesmos 
que levaram a intimação à duas testemunhas para depor, com 
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um prazo de só algumas horas, e deram carona para elas. A inti­
mação da professora Iraci, com um prazo de menos de uma 
hora. foi levada por um policial até sua casa, num carro dentro do 
qual se encontrava um dos torturadores de seu filho. Este. ainda 
traumatizado e sob tratamento, estava na casa e viu o homem. 

Além disso, o inquérito é presidido pelo delegado Sandro 
Rivelino da Silva Castro, já processado por crime de torturas rea­
lizadas em Redenção em 1999, junto com um dos torturadores 
dO jovem W. 

Como O inquérito pode ser feito de maneira objetiva, pací­
fica e honesta nessas condições, nesse clima de constrangi­
mento? 

Por isso, por motivos jurídicos e também humanos, é im­
prescindível que os dois investigadores Raimundo Pacheco e Ra­
imundo Monteiro sejam imediatamente afastados da região Sul 
do Pará, e que seja nomeado um delegado especial de fora des­
sa região. para que o inquérito possa se realizar de maneira juri­
dicamente correta, e também por um mínimo de respeito pela 
dignidade duma mãe, a professora Iraci, e seu filho. 

Confiamos, como sempre, com seu apoio para que essas 
providências sejam tomadas o quanto antes. 

Um grande abraço. - Frei Henri Burln des Aoziers, Advo-
gado_ 

Exmº Sr. 

Dr. Almir Gabriel 

Governador do Pará 
Belém- PA 

Senhor Governador, 

Durante a Campanha da Fraternidade do ano 2000, cujo 
tema era "Dignidade e Paz, Novo Milênio sem Exclusões", mais 
de 6.500 pessoas do Sul do Pará, municípios de Xinguara, Rio 
Maria, Conceição do Araguaia. Redenção, Santana do Araguaia. 
Floresta, São Geraldo, entre outros, assinaram um abai­
xo-assinado denunciando violências e torturas, inclusive contra 
crianças e adolescentes, nas delegacias de Polícia Civil. 

Essas 6.500 assinaturas revelam a indignação da popula­
ção a respeito da violência daqueles que deveriam proteger o 
povo, principalmente os mais vulneráveis que são os jovens. Du­
rante essa Campanha muita gente nos informou de numerosos 
casos de arbitrariedades e violências extremamente graves. 

Vários delegados e investigadores torturadores são conhe­
cidos, identificados e, em alguns casos. processados na justiça, 
mas eles continuam a atuar na região e, ás vezes, são promovi­
dos até na capital do estado, Belém. E o caso dos deleg&dos, 
José Taborda, Sérgio Maximo, Otávio Torres Filho, Sandro RiveU­
no de Silva Castro e dos investigadores José Pacheco e Raimun­
do Ribeiro Monteiro. entre outros. 

Foi constitu ido um dossiê sobre os casos comprovados, 
principalmente dos menores e adolescentes, que foi entregue, 
em 27-3-00, em Xinguara, à dois representantes da Anistia 
Internacional, vindo especialmente de Londres, e, em 11-4-00, 
em Marabá, à uma Comissão do Conselho da Defesa da Pessoa 
Humana - COPH do Ministério da Justiça, designada pelo Minis­
tro da Justiça e presidida pelo Procurador Federal dos Direitos do 
Cidadão. 

Destacamos o caso particularmente trágico do jovem de 
15 anos, filho da professora Iraci Oliveira dos Santos, detido du­
rante três dias na delegacia de Xinguara, em junho de 1999, e de 

lá pra cá internado em um hospital psiquiátrico em conseqüência 
dos espancamentos, torturas e ameaças que ele sofreu. Entre­
tanto. fato incrível e escandaloso, o inquérito requerido pelo Mi­
nistério Público para apurar as denúncias da Sra. Iraci, está sen­
do presidido pelo delegado Sandro Rivelino de Silva Castro. já 
processado juntamente com o investigador Raimundo Monteiro 
por outros crimes de tortura. Salientamos também que os dois 
investigadores denunciados estão ainda, até a presente data, 
atuando em Xinguara e, inclusive. fazendo entrevistas na Rádio 
local acusando o jovem de "drogado", ao contrário do que decla­
ram os laudos médicos. 

Por respeito às vítimas e seus familiares, à sua segurança, 
solicitamos que esses delegados e policiais, e também o Superin­
tendente da Policia Civil no sul do Pará, Dr. Francisco EU de Sou­
za Oliveira, e o Delegado Geral da Policia Civil, Dr. João Nazare­
no Moraes, sejam imediatamente afastados de suas funções e 
punidos. 

Solicitamos também que o cartaz do Ministério da Justiça 
sobre o crime de tortura. Lei nQ 9.455, de 7-4-97, seja pregado 
em todas as salas de entrada das delegacias de policia. 

Insistimos sobre a necessidade de dar aos policiais uma 
formação profissional não só técnica mas também humana e ética. 

Confiando no seu senso humanitário e de justiça, desde já 
agradecemos sua atenção. 

Xinguara, 12 de junho de 2000. 

Diocese de Conceição do Araguaia 
Comissão Pastoral da Terra - Xinguara 

Centro em Defesa da vida - Xinguara 
Pastoral da Criança da Diocese de Conceição do Araguaia 
Comité Rio Maria 

Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente de Redenção 

Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente de Rio Maria 
Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente de Conceição do 
Araguaia 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará -
SINTEPP - Sul do Pará 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de xinguara 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conceição do Araguaia 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Redenção 
lraci Oliveira dos Santos (mãe de uma vítima menor de idade) 

Cópia para: 
- Ministro da Justiça; 
- Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
- Comissão dos Direitos Humanos da Câmara Federal 

- Comissão dos Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do 
Brasil 

- Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
- Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

- Comissão Justiça e Paz Brasileira 
- Movimento Nacional dos Direitos Humanos 
- Tortura Nunca Mais 

- Fórum Nacional de Defesa da Criança e Adolescente 
- Comissão Interamericana da Organização dos Estados Ameri-
canos-OEA 

- Comissão dos Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas-ONU 
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- Anistia Internacional 
- Action des Chétiens pour la Torture - ACAT 

- Human Rights América 
- Centro pelo Direito e a Justiça Internacional- CEJIL 
- Justiça Global 

APRESENTAÇÃO 

Neste dossiê estão relatados, com provas, alguns casos 
de violência, espancamento e tortura por parte de policiais civis e 
militares no sul do Pará, inclusive contra crianças e adolescentes. 
Essas violências provocaram perturbações mentais gravíssimas 
em alguns adolescentes e um deles ficou internado meses em 
um hospital psiquiátrico e continua com sérias perturbações men· 
tais. Essas torturas provocaram, também, mortes de presos nas 
delegacias. 

Os delegados e policiais envolvidos nesles crimes não fo· 
ram condenados e quase nunca sofreram nenhum tipo de sanção 
penal ou administrativa, com exceção de dois casos. Eles conti­
nuam a atuar na região e, inclusive, a ser promovidos. 

Esses casos são, infelizmente, uma mostra de uma reali­
dade generalizada por parte dos policiais civis e militares do sul 
do Pará. Mais de seis mil e quinhentas pessoas nesta região (Di­
ocese de Conceição do Araguaia) assinaram, em março do cor· 
rente ano, um abaixo assinado denunciando as violências e tortu· 
ras de policiais em todas as delegacias e municípios do sul do 
Pará, inclusive contra menores de idade, pedindo punições contra 
os criminosos. 

Xinguara, 10 de junho de 2000. - Frei Henri Burin des 
Roziers, advogado. (OAB/PA 6.053-A) - Anilson Russi, advoga­
do (OAB/SP 167.797). 

Comissão Pastoral da Terra - Sul do Pará - Caixa Postal 57 
- CEP 68555-000 - Xinguara - PA - Tel: (91) 426- 1 790 Fax: (91) 
426·1395 - E-maU: cptxga@realonline.com.br 

I - Violência da polícia civil e militar contra crianças e 
adolescentes e impunidade 

A prisão e espancamento de menores em Rio Maria, 
em 1996 

Os menores Gilmar de Souza Lima, Aderesvaldo Rodri­
gues de Souza e Jaivan Vieira Reis foram presos e espancados 
por policiais civis. Laudos de Corpo de Delito constataram os es­
pancamentos sofridos pelos adolescentes. Foi solicitada a abertu­
ra do respectivo Inquérito Policial para apurar as arbitrariedades. 
O delegado responsâvel pelo inquérito, Dr. José Rodrigues Tabor· 
da, apurou tão-somente que os menores passaram uma noite no 
interior da delegacia, silenciando acerca de espancamentos e 
nada apurando contra os investigadores civis. O Ministério Públi­
co de Rio Maria não denunciou e não requereu nenhuma diligên­
cia suplementar. 

Adolescentes detidos por roubo e espancados por po­
liciais civis, Xinguara, março de 97 

Em março de 1997 foram detidos, na delegacia de Xingua­
ra. três adolescentes residentes em Rio Maria, suspeitos de te­
rem roubado alguns cheques. Eles foram violentamente espanca­
dos e um deles, Regivam (16 anos), ficou internado por vários 
dias no Hospital Santa Luzia, em Rio Maria, decorrente da violên­
cia dos policiais. O Ministério Público encaminhou o caso ao Pro­
curador Geral da Justiça, que não tomou providência. 

FPC, 14 anos, espancado por um sargento no Municí­
pio de Tucumã, em 26-4-1998 

Numa partida de futebol houve uma agressão entre joga­
dor e técnico. Os policiais militares, vendo a briga, pegaram o jo­
gador e começaram a espancá-lo. Neste momento, o jovem FPC, 
vendo seu primo ser violentamente agredido por três policiais mio 
litares, foi pedir para não baterem em seu primo. O Sargento Alei­
xo deixou de bater no jogador e começou a espancar o jovem 
com muita violência, auxiliado por sua esposa. Um dos populares 
presentes puxou FPC pelo braço. O menino estava praticamente 
sem sentidos quando foi socorrido pelos populares. O Conselho 
Tutelar encaminhou o caso ao Ministério Público que não tomou 
nenhuma providência. 

Lucimar Ribeiro da Luz, 16 anos, espancado por poli­
ciais militares em sua casa, no ano de 1998, em Rio Maria 

Lucimar Ribeiro da Luz, 16 anos, estava bebendo cerveja 
em sua casa com um amigo e escutando música, no dia 
14-6-1998. Sua irmã, indignada, por que o irmão não desligava o 
som, chamou a policia militar. Em alguns minutos chegaram dois 
policiais militares, Sílvio e Silveira, com armas em punho, come· 
çaram a espancar Lucimar e seu amigo, Elton. Após a agressão, 
os adolescentes foram presos e muito ameaçados. caso contas­
sem a alguém. 

WSS, 15 anos, torturado em Xinguara por policiais ci­
vis. nos dias 7 a 9 de junho de 1999, e internado em hospital 
psiquiátrico em conseqüência das torturas. 

Os policiais civis Raimundo Pacheco e Raimundo Monteiro 
Ribeiro, conhecidos, respectivamente, como ~Pacheco" e "Rai­
mundão", ambos lotados na delegacia de Xinguara, perseguiram 
e prenderam o adolescente WSS no dia 7 de junho de 1999, que 
fugia deles montado em uma motocicleta. Os policiais algemaram 
e torturam o jovem, fora e dentro da delegacia, com muitos chu­
tes, murros nas partes íntimas e na cabeça e sempre ameaçan­
do-o de morte. Permaneceu preso por três dias e não permitiam a 
aproximação da mãe, ou de advogados, para ver o filho. Após sua 
saída da cadeia de Xinguara, o jovem começou a ter muitos pro­
blemas psicológicos, demonstrando medo obsessivo da polícia e 
estado de violência e loucura. Foi internado no Hospital Psiquiá­
trico São Francisco, em Araguaína, em julho de 1999, onde per­
maneceu até março do corrente ano. O jovem será submetido a 
novo tratamento em hospital psiquiátrico. 

Já antes, em 1997, o policial "Raimundão", que torturou 
junto com "Pacheco" o jovem WSS, foi denunciado pelo Ministério 
Público de Redenção por prática de tortura, na delegacia de Re­
denção, que provocou a morte de um preso. São processados 
também pelo mesmo crime o delegado Sandro Rivelino da Silva 
Castro e o escrivão Jailson de Queiroz, atualmente lotados na 
delegacia de Xinguara. 

Apesar disso, reincidiram em Xinguara em 1999 sobre o 
adolescente WSS e o delegado que está presidindo o inquérito 
policial para apurar a denúncia é o mesmo Dr. Sandro Rivelino, 
que responde pelo crime acima citado. 

Nos dias 6 e B de abril do corrente ano, os policiais tortura­
dores, "Raimundão" e "Pacheco", deram uma entrevista para a 
TV local e afirmaram que WSS era usuário de drogas, possuía 
várias passagens pela delegacia e jamais sofreu qualquer tipo de 
tortura, ao contrário do que declaram os laudos médicos e sua 
mãe. 

Até o momento, a Corregedoria não tomou nenhuma provi­
dência e os policiais continuam atuando na Comarca de Xinguara 
e intimidando a família de WSS. Até o momento, os policiais não 
sofreram qualquer tipo de sanção. 
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Adolescente L, preso e espancado em Rio Maria, de­
zembro de 1999 

O jovem foi preso em sua residência por policiais militares, 
sob a acusação de furto. Conduzido à delegacia da Polícia Civil, o 
Jovem foi muito agredido pela policial "Jarbas", com socos e pon­
tapés no rosto e nas costelas. Ficou detido por muitas horas, sen~ 
do liberado graças à intervenção do Conselho Tutelar de Rio Ma~ 
ria. O Conselho Tutelar encaminhou o caso ao Ministério Público. 
No momento, o policial continua atuando em Rio Maria. 

Menina espancada pela patroa e por policiai civil, em 
Conceição do Araguaia, 1999 (Caso Sigiloso)" 

No mês de maio de 1999, o Conselho Tutelar recebeu a 
denúncia de uma menina, LSL (15 anos), que foi espancada pela 
patroa e em seguida foi agredida por um policial civil, sob a ale­
gação de furto de pequenos objetos da patroa. A denúncia não 
deu prosseguimento porque a família da vítima está com muito 
medo da ex-patroa e dos policiais civis. 

Adolescentes espancados na delegacia por policiais 
militares, Conceição do Araguaia, 1999 (Caso Sigiloso)" 

HSG, 16 anos, ASO. 15 anos e JSO, 12 anos, acusados 
pelo furto e venda de uma bicicleta, foram agredidos com pedaço 
de tábua (madeira) pelo policial militar Marcos, dentro da delega~ 
cia da Policia Civil. Os três adolescentes fizeram o exame de Cor­
po de Delito. O inquérito policial não foi instaurado com medo de 
represálias. 

Exploração dO trabalho, espancamento e ameaças de 
morte, Conceição do Araguaia, 2000 (Caso Sigiloso)" 

O adolescente A. R. 5 .• 14 anos. foi convidado à trabalhar 
no lava-jato do $r. Eliames. No primeiro dia de trabalho foi preso. 
sem qualquer motivo, pelo policial civil Adonilson. O adolescente 
foi levado para a delegacia em um carro funerário acusado de ter 
roubado alguns objetos da chácara do Sr. Eliames. Algumas ho~ 
ras depois A. R. S. foi levado pára chácara junto com outro jovem, 
Webson Gama Barros, 19 anos. onde foi agredido pelo policial ci­
vil e pelo Sr. Eliames. O policial civil encostou a arma no ouvido 
de A. R. S. e disse que se não contasse onde estava os bens rou­
bados ele o mataria. Os adolescente foram levados para delega· 
cta onde novamente foram espancados. Webson teve um dente 
quebrado e foi muito agredido. 

Webson disse que o Sr. Eliames contrata jovens para tra­
balhar e nunca os paga, alegando estar em período de experiên­
cia. Esta prática tem o apoio de alguns policiais civis e militares. 

- Nos casos sigilosos foram apresentadas apenas os 
fatos como forma de proteger as vftlmas de qualquer tipo de 
ameaça. Estes casos foram encaminhados ao Conselho da 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, do Ministério da Jus­
tiça, através de seus representantes, o Procurador Federal 
dos Direitos do Cidadão e um membro da Ordem dos Advo­
gados do Brasil - OAB Federal, presentes no Fórum Contra a 
Violência no Campo, realizado em 1142000, em Marabá. 

" - Crimes cometidos por policiais civis e militares e 
impunidade. 

Caso de Adão Pereira, assassinado por policiais milita­
ras a civis em São Félix do Xlngu, em 1993. 

Em 26·5-93, o lavrador Adão Pereira foi torturado na dele· 
gacia de São Félix do Xingu, uma noite inteira por vários policiais 
civis e militares, na presença do delegado da Polícia Civil, Otávio 
Torres Filho. Adão faleceu das torturas na delegacia na mesma 
nOite. Três testemunhas oculares fizeram suas declarações. O 

processo está parado. Os policiais não sofreram nenhuma puni­
ção e o delegado Otávio continua a atuar no Estado. 

Caso do lavrador Osório Barbosa Barros, torturado 
pelo delegado de Polícia Civil de Xlnguara em 1993. 

No dia 8-9-93. Policiais Civis entraram em uma área de 
ocupação sem portar mandado de busca e apreensão. Acusado 
injustamente do assassinato de um veterinário. o lavrador Osório 
Barbosa Barros foi preso e levado para a delegacia de Xinguara. 
Na delegacia o lavrador foi espancado, recebeu tratamento de 
choque, tortura por asfixia, coronhadas em partes sensiveis do 
corpo, entre outras formas de agressões físicas e psicológicas, 
tudo acompanhado pelo delegado José Taborda. Osório ficou de­
tido por cinco dias e nestes dias sofreu as piores torturas. 

Preso morto após violento espancamento dentro da 
delegacia da Policia Civil no munic(pio de Redenção, 26 de 
dezembro de 1997. 

A Policia Militar capturou dois suspeitos por roubo de auto­
móvel. Levados para a delegacia, foram conduzidos para um cor­
redor onde iniciou-se a "sessão de tortura" que perdurou por qua­
se duas horas. Um dos presos não resistiu às violentas agres­
sões e faleceu como resultado da bárbara atitude destes agentes 
públicos. Os policiais envolvidos são Josenildo Araújo Mendes, 
Raimundo Monteiro Ribeiro, Gessi Pereira de Amorim, Jailson de 
Queirós e o delegado Sandro Rivelino da Silva Castro. Todos eles 
foram denunciados pela Ministério Público de RedençãO. Destes, 
três estão trabalhando na Comarca de Xinguara, são eles; Rai­
mundo Ribeiro Monteiro. um dos torturadores do jovem Walison; 
Jailson de Queirós, escrivão de policia; e o delegado Sandro Ai­
velino da Silva Castro, delegado encarregado para apurar as tor­
turas sofridas pelo Walison, em junho de 1999. O processo judici­
al ainda está na fase. da instrução especial, até o momento não 
ouve despacho do juiz recebendo· ou denegando a denúncia. 

Caso do ancião assassinado na Colônia Canaã, em ou­
tubro de 1998, e os criminosos soltos ilegalmente pelos dele­
gados da Polícia Civil de Xinguara e Rio Maria. 

Em outubro de 1998, dois pistoleiros assassinaram um an­
cião que reclamava o pagamento de 50 reais por serviços presta­
do à Fazenda Dois Corações, município de Rio Maria, proprieda­
de de Climério. vereador em São Paulo. Os assassinos confirma­
ram o crime e mostrar.am aos investigadores da Policia Civil de 
Rio Maria, diante de algumas testemunhas, a localização do ca~ 
dáver dentro de um poço. que foi encontrado degolado. O delega­
do José Taberda colocou os dois criminosos na cadeia da delega­
cia de Xinguara durante quinze dias, sem comunicar nenhuma in­
formação á juiza competente, e soltou, por sua própria decisão, 
os criminosos contra uma boa retribuição, os Quais não foram re­
capturados. Os delegados Taborda e Sérgio Máximo, envolvidos 
nesses crimes, nunca foram sancionados, pelo contrário, foram 
promovidos para Marabá e, nesses últimas semanas. para Be­
lém. Depois de um ano e meio, o inquérito continua aberto e não 
foi feito o exame cadavérico na vítima. 

Edilson Barbosa de Oliveira, dentro do destacamento da 
responsável pelo destacamento, hemofilico espancado por poli­
ciai militar PM, na presença do Sargento Divino, Rio Maria, 
12-7-98. 

Logo após ser ofendido verbalmente pelo policial militar 
Sílvio, a vítima foi novamente procurado pelo soldado que o pren­
deu e o levou para o quartel da PM. No quartel da policia militar a 
vitima foi duramente espancada permanecendo internado por 
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quatro dias. Esta agressão deixou a vítima afastada por 30 dias 
de seus ofícios habituais. 

Pessoas agredidos por Policiais Militares e por Policial 
Civil numa festa em Rio Maria, 3 de setembro de 1999. 

O agente comunitário de segurança Elisvando Gomes da 
Silva, que se intitulava "investigador", conhecido como ~Léo", lota­
do na Comarca de Redenção, espancou um rapaz numa festa no 
município de Rio Maria. Após o desentendimento entre dois rapa· 
zes, o agente comunitário interferiu na discussão e começou a 
agredir um dos rapazes que eslava imObilizado pelo seu irmão, 
Ronildo de Souza Porto. Em seguida o agente comunitário sacou 
uma arma, mas antes que ocorresse uma tragédia, a vitima iai 
empurrada para dentro de um estabelecimento. José de Souza 
Porto foi novamente agredido pelo agente Elisvando e em poucos 
segundos apareceram dois soldados e um sargento da polícia mili­
tar, que sem indagar o que estava ocorrendo começaram a espan­
car José de Souza. Após o espancamento José de Souza foi con· 
duzido à delegacia onde permaneceu preso por mais de 24 horas. 

Comunicado o fato ao comandante da Policia Militar, este 
encarregou-se de abrir a sindicância e punir os policiais militares 
agressores. O agente comunitário "Léo" foi indiciado como incur­
so 'nas sanções punitivas do art. 129 do Código Penal Brasileiro. 

Três Jovens foram presos injustamente e agredidos 
pelo Investigador Jarbas, na delegacia de Rio Maria, no dia 
15 de dezembro de 1999. 

Os jovens Ricardo da Silva, 18 anos, Manoel da Silva, 26 
anos Charles José dos Santos, 22 anos, foram presos por policiais 
militares conduzidos para a delegacia local onde permaneceram 
por mais de 24 horas. Na delegacia foram espancados pelo inves· 
tigador Jarbas. No dia seguinte um adolescente. 16 anos, foi pre­
so acusado de furto. foi levado à delegacia, onde o mesmo inves· 
tigador espancou·o com socos e pontapés. 

Caso do lavrador Adroaldo Araújo, morto em uma de-­
legacia por falta de atendimento médico, municipio de São 
Félix do Xingu, março de 2000. 

Após uma briga entre AdroaldO Araújo e seu desafeto, am­
bos saíram feridos JXlr arma branca. Os pohciais militares de São 
Félix do Xingu algemou e encaminhou até a detegacia o lavrador 
Adroaldo e seu filho de 12 anos. Como a lesão foi profunda, o preso 
pedia para ser levo ao hospital, o qual foi negado. O lavrador não 
suportou o ferimento, vindo a falecer ao lado de seu filho no dia se· 
guinte na delegacia. Em abril, iniciou-se o inquérito militar para apu· 
rar o fato, onde foi constatado culpabilidade do 20. Sargento Hélio 
Almeida de Melo, JXlr deixar de encaminhar a vítima ao hospital e 
culpabilidade do Sr. José Vicente Filho, auxiliar de enfermagem, por 
ter deixado de prestar socorro adequado a mencionada vitima. 

Caso de difamação feito pelo Superintendente da Polí­
cia Civil no sul do Pará, 3-5-99. 

O Superintendente Regional da Policia Civil do Sul do 
Pará, Or. Francis,?o Eli de Souza Oliveira, em oficio enviado à Ora. 
Elisa Aguiar, Diretora de Relação das Policias com a Sociedade 
Civil, difamou a Comissão Pastoral da Terra, Comitê Rio Maria e 
STR de Rio Maria. A principal vitima das difamações foi Frei Hen· 
ri Burln des Roziers. 

Difamação fella pelo Delegado Geral da PolicIa Civil do 
Estado do Pará. João Nazareno Morais, contra Frei Henri Bu­
rin das Roziers a Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos 
Humanos. 

Nos últimos meses, o Oelegado·Geral da Policia Civil do 
Estado do Pará, Dr. João Nazareno Morais, vem se manifestando 
nos jornais, rádio e televisão, contra os trabalhos das entidades 
CPT e SPODH. Esta atitude deixa bem claro como o Delega· 
do-Geral cuida das denúncias feitas por estas entidades. 

111- QUADRO DEMONSTRATIVO' 

1997 1998 1999 2000 

N.- de vftimas < menores de 17 
< menoces de 17 < menores de 17 anos - 06 vítimas espancadas peJa 

anos - 00 vftim.as anos - 01 vítima > maiores de 17 policia civiL 
anos - 04 vítimas 

N.o de vítimas 
< menores de 17 
anos - 01 vítima < menores de 17 espancadas pela > maiores de 17 anos - 01 vítima pd.íc:ia militar. 
anos - 01 vítima 

N.o de vitimas 
mortas decorrente > maiores de 17 de maus tratos ou 

anos - OI vítima tortura provocado 
~I. ~i;d. civiL 

N,o de vítimas 
morta! derorrea&e > maioré de 17 

de maus tratos 
anos - O!. vítima 

provocado pela 
"~ícia militar 

ToIal- 22 vítimas 07 vitimas 03 vitimas 11 vítimas 01 vít-!1Uo 

Os dados constantes nesta tabela ilustram apenas os casos que chegaria ao conhecimento da entidade trazidos pelas vítimas ou seus 
familiares, com o qual temos provas substanciais de maus tratos alou tortura. Estes casos refletem apenas lima pequena amostra da re· 
alidade existente no Sul do Pará, principalmente Xinguara. Rio Maria, Conceição do Araguaia, Redenção e São Félix do Xingu. 

COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. 
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o SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a campanha ele· 
itoral chama a atenção dos futuros prefeitos brasilei· 
ros para uma reivindicação que preocupa a maioria 
dos eleitores: a violência. Só para exemplificar, mais 
que as exigências de ações referentes a saneamen­
to básico, estradas, moradias e até mesmo de ações 
que minimizem as taxas de desemprego, segundo 
pesquisa da Datafolha, para 64% dos entrevistados, 
o crescimento da violência apavora tanto o eleitor 
paulistano que ele espera do próximo prefeito inicia· 
tivas para coibi·la. 

A essa altura, diante do que espera dos futuros 
prefeitos, mesmo compreendendo a justa preocupa· 
ção dos moradores de São Paulo, o eleitor rondonien· 
se respira aliviado. Não que no meu Estado possa ser 
desprezado o alto índice de criminalidade, mas, feliz· 
mente, não está no patamar de epidemia que tanto 
assusta os paulistanos. 

Segundo o Mapa da Violência 2, divulgado se· 
mana passada pela Unesco, Ministério da Justiça e 
Instituto Ayrton Senna, Manaus só fica atrás de São 
Paulo e Recife no ranking nacional de mortes violen· 
tas de jovens entre 15 e 24 anos. Não vamos falar na 
proporção de óbitos registrados nos dois anos de 
pesquisa levantada pelo sociólogo argentino Jacobo 
Waiselfisz, relativa à disparidade do número de habi· 
tantes das três capitais, mas sim da assustadora taxa 
que incide sobre as vítimas de homicídios. De cada 
100 registros, 62% são de jovens mortos em tiroteios, 
como vítimas de bandidos ou em confronto com a po· 
lícia, como bandidos. 

Indignado com a trágica revelação de que o 
Brasil só perde para a Colõmbia e Venezuela entre 
os países em que a sua juventude é mais castigada, o 
Ministro da Justiça José Gregori atribui à violência a 
mesma pestilência de um vírus solto a fazer vítimas 
Impotentes diante dessa epidemia desenfreada e 
sem controle. 

Rio de Janeiro e Belo Horizonte já lamentam o 
efeito cascata da proximidade com São Paulo. O mes· 
mo fenõmeno já ocorre em João Pessoa, Alagoas e 
Salvador em relação a Recife. Diante da vizinhança 
com a capital manauara, Porto Velho, Boa Vista e Rio 
Branco estariam fadados a se inscrever como as cida· 
des mais violentas do Norte do País? E como toda 
epidemia que se alastra, vencida a resistência dos ór· 

gãos de resistência da capital, o vírus se alastra imo 
placavelmente pelo interior do Estado, contaminando 
todos os Municípios. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, levanta· 
do o problema, chegamos à conclusão de que algu· 
ma coisa precisa ser feita, com urgência, para se 
evitar que a juventude do país se esvaia em sangue. 
O Governo Federal está preocupado em apontar 
soluções, como demonstra o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso ao priorizar o Plano Nacional de 
Segurança Pública nas ações do Executivo. O Mapa 
da Violência 2, segundo o Ministro José Gregori, 
será utilizado como referência do Plano para se 
buscar as soluções que o momento exige e a socie· 
dade anseia. 

Ao anunciar as medidas, em junho último, o Go­
verno Federal assumiu parte da responsabilidade no 
combate ao crime, e deixou claro que os Estados são 
ineficientes na contenção da violência. Por certo que, 
sozinho, o Plano ou qualquer outra medida que venha 
a se somar a ele para estancar a insegurança só irão 
combater os efeitos de uma crise que se assenta na 
miséria, na falta de saúde e educação. Não podemos 
mais esperar, o momento é grave e exige ações mais 
rápidas e sem paliativos o que, segundo as medidas 
anunciadas, condiciona o" repasse das verbas federais 
à diminuição dos índices de criminalidade. Em outras 
palavras, o Presidente quer mais empenho das polí­
cias estaduais. 

Mas, diante da porta arrombada não se pode fi­
car de braços cruzados esperando que os Governo 
Federal e Estaduais coloquem as trancas. Nos paí· 
ses mais civilizados do mundo, a segurança pública 
é discutida por toda a sociedade. Afinal, por ser essa 
mesma sociedade a vítima de todas as ações de vio­
lência, é só ela que pode apontar as soluções. Em 
menos de dez anos, o Brasil saltou cinqüenta anos 
em tecnologia e economia de mercado, mas essa in­
serção na globalização que vem unificando todas as 
sociedades do planeta não estimulou a conscientiza­
ção social que essa modernidade cobra de todos 
nós. 

Se ontem cada brasileiro era, individualmente, 
responsável pelo que ocupava na sociedade, hoje, 
esse papel é divido por todos. Se a violência, ontem, 
atingia o vizinho, hoje, sujeita a todos nós aos seus di­
tames. Muito mais conscientes que suas vítimas, os 
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agentes criminosos agem coletivamente. Daí o su­
cesso de suas ações, das armas sofisticadas, da inti­
midação, do medo imposto e do aparato bélico utiliza­
dos para uma guerra interna. Tivéssemos essa mes­
ma conscientização, seguramente a violência morre­
ria por inanição. 

Vejamos o seqüestro do avião da Vasp, no dia 
16 deste mês, no Paraná, ele abre um novo capitulo 
nessa novela. Depois de conflagrar as ruas, a violên­
cia também chega aos aeroportos. Sem a menor ceri­
mônia, cinco homens fortemente armados embarcam 
em Foz do Iguaçu, desviam o vôo para uma fazenda 
na cidade de Porecatu, intimidam os passageiros, na 
sua maioria turistas, roubam uma maleta com cerca 
de R$ 5 milhões e objetos pessoais dos 66 passagei­
ros e fogem depois numa caminhonete. Em junho, o 
País assistiu estarrecido ao seqüestro de um ônibus 
na zona sul do Rio de Janeiro, onde morreu uma pro­
fessora de 20 anos, ferida pela ação desastrada de 
um dos policiais militares que atenderam a ocorrên­
cia e, o seqüestrador de 21 anos, sobrevivente da 
chacina da Candelária em 1993, quando oito meno­
res de rua foram baleados por policiais. Ele foi morto, 
quando era conduzido à delegacia, pelos policias 
que o prenderam. Esses são apenas dois, entre os 
inúmeros registros que marcam praticamente o 
dia-a-dia das cidades grandes deste País. Agora as 
vítimas não são apenas empresários, políticos e ar­
tistas os alvos dos resgates, são também pessoas 
simples e anônimas, nos chamados seques­
tros-relâmpagos, onde suas vidas são trocadas por 
saques em caixas eletrônicas. Segundo levantamen­
to da seguradora inglesa Hiscox, em 1999, o Brasil 
passou a ocupar o quarto lugar do ranking mundial 
de sequestros. 

O que dizer, então, da audácia dos traficantes 
ao "instituir" toques de recolher em ruas próximas aos 
morros em sinal de luto por colegas mortos em refre­
gas com a polícia? E o que dizer das escolas subjuga­
das às ordens desses mesmos traficantes? Diante de 
uma "segurança" que só aparece de vez quando, e di­
ante da presença permanente dos bandidos que im­
põem à comunidade a lei do silêncio e a subserviên­
cia, o Estado passa seu atestado de absoluta incom­
petência no trato com a proteçâo e a segurança de 
seus cidadãos, razâo de ser do Estado. 

Em meio a tanta discussão, um dado não pode 
passar despercebido: a reduçâo da maioridade penal 
de 18 para 16 anos. Saudado como uma das mais 

avançadas legislações sobre o tema quando foi san­
cionado há dez anos, o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente está hoje ultrapassado, pontualmente, no 
que diz respeito à diminuição da idade mínima de res­
ponsabilidade penal. Nos últimos quatro anos, a cri­
minai idade juvenil disparou. Vejamos o exemplo de 
São Paulo. Dados da Polícia Militar apontam que 75% 
dos crimes violentos são cometidos por jovens na fai­
xa etária de 14 a 18 anos. Pensar que um menino que 
rouba, estupra e mata o faz por "inocência" ou que o 
faz sem saber é hipocrisia. 

O Brasil caminha a passos largos para se tornar 
a segunda Colômbia do mundo. Se não assumirmos o 
controle da situação hoje, corremos o risco de ama­
nhã não conseguirmos mais fazê-lo. Nosso país está 
entregue à própria sorte. Estamos caminhando na 
contramão da história. Não podemos nos dar ao luxo 
de considerar traficantes, estrupadores, homicidas, 
assaltantes como criança só porque ainda não com­
pletou 18 anos. Para o Brasil ser um país de Primeiro 
Mundo precisa proteger seus cidadãos, garantir a 
eles liberdade e segurança. 

Os Estados Unidos não sofrem de males como 
falta de políticas públicas na área de educação, cida­
dania e emprego, mas nem por isso seus jovens são 
menos perigosos. lá, o alvo da violência são escolas. 
Mas os jovens criminosos vão para a cadeia e são jul­
gados como adultos e podem ser condenados até à 
prisão perpétua, como é o caso do menino de 13 
anos, Nathaniel Brazil (coincidência? Mas esse é o 
nome dele) que matou a tiros, com uma arma rouba­
da, o seu professor de inglês, numa escola de lake 
Worth, condado de Paim Beach. E o jovem Brazil não 
matou assaltando ou sequestrando e sim, porque o 
professor não o deixou dizer "até logo" a duas meni­
nas na sala de aula .. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ao levan­
tar a violência como tema para ser analisado por esta 
Casa, o faço como reforço ao que, seguramente, é 
também uma preocupação dos Senhores. É mais 
uma voz que se junta às milhares clamando por segu­
rança neste Brasil refém do próprio medo. O Governo 
já sinalizou que não está infenso ao problema. E, com 
coragem, é o primeiro a dizer que o rei está nu. 

O General Alberto Cardoso, Ministro-Chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República, na palestra de abertura do Seminário 



I nQ(l Quinla-feiru 24 DIÁRIO DO SENADO FEDFRAL Ag.oSIO de 2000 

Nacional dos Metalúrgicos, promovido pela Força 
Sindical, no Rio, quinta-feira, 17, lembrou que o Plano 
de Segurança, fracassará caso não haja a participa­
ção social a que me referi. Não se pode imaginar que, 
sozinhos, os Governos acabem com a violência. E vai 
mais longe. Ele defendeu que os segmentos sociais 
exerçam pressão sobre as administrações públicas, 
como forma de todos participarem do combate à vio­
lência. Se o Governo vem fazendo a sua parte, a soci­
edade, pressionando, mostra uma urgência para a 
qual as autoridades não estão alertas. 

A "cruzada nacional" sugerida pelo Ministro Car­
doso como saída para a crise de violência não será 
organizada pelo Governo Federal. Não seria eficaz, 
uma vez que afastaria a sociedade da responsabilida­
de de se engajar em um trabalho a ser dividido por 
sindicatos, Organizações Não-Governamentais, igre­
jas e a família. Esta, como instrumento e vetor dessa 
"cruzada", e as igrejas por meio de campanhas de re­
cuperação de valores espirituais. 

E para concluir, Sr. Presidente, apelo aos Se­
nhores, com veemência, a toda a sociedade para en­
gajarmos nessa cruzada de combate à violência. O 
Brasil precisa e o povo merece ter liberdade e viver 
sem medo. Só nos podemos dizer não e evitar que as 
regras neste pais sejam ditadas pelos marginais. 

Muito Obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Nada 
mais havendo a tratar, a PreSidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às srªs. e aos Srs. Senadores 
que amanhã, quinta-feira, dia 24, haverá sessão não 
deliberativa ordinária a realizar-se às 10 horas no ple­
nário do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e la minutos.) 

(OS 1709312000) 

EMENDAS APRESENTADAS PERAN­
TE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.055, DE 11 DE 
AGOSTO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 
14 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTE-

RA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI 
Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994, QUE 
TRANSFORMA O CONSELHO ADMINIS­
TRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA -
CADE EM AUTARQUIA, DISPÕE SOBRE A 
PREVENÇÃO E REPRESSÃO ÀS INFRA­
ÇÕES CONTRA A ORDEM ECONÓMICA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Congressista Emendas N"'s 

Deputado Geraldo Magela 001, 002, 003, 004. 

SAeM. 

EMENDAS APRESENTADAS: 4 
TOTAL DE EMENDAS: 4 
RELATOR: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.055, 
DE 11 DE AGOSTO DE 2000 

"Altera e acrescenta dispositivos à 
Lei nº 8,884, de 11 de junho de 1994, que 
transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica em autarquia, dispõe 
sobre a prevenção e repressão às infra­
ções contra a ordem econômica, e dá ou­
tras providências" 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do § 2º do Art. 35 da Lei 8.884/94, 
alterado pela Medida Provisória nº 2.000 a expressão 
" ... notificando-se a inspecionada com pelO menos 
vinte e quatro horas de antecedência ... " 

Justificação 

A inserção do § 2º do art. 35 objetiva assegu­
rar ao Estado o poder de inspecionar as empresas 
que estejam sob investigação de prática de infração 
à ordem econômica, em despacho fundamentado 
do Secretário da SOE. Trata-se, pois, da atribuição 
expressa do poder de policia, a partir de indiCIO 
concreto. 

Nesta condição, não há porque assegurar um 
prazo de vinte e quatro horas entre o despacho que 
determina a inspeção e esta em si. Este prazo, por­
tanto, seria tempo suficiente para que a empresa pos­
sa, se for o caso, precaver-se contra a ação de inspe­
ção do Estado. 
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Por outro lado, não há qualquer ameaça ao fun­
cionamento ou a condições e competitividade da em­
presa já que está assegurado que a inspeção não 
ocorrerá antes das seis ou depois das dezoito horas, 
bem como os inspetores e demais servidores que ti­
verem acesso às informações estão obrigados com a 
manutenção do sigilo. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2000. - De­
putado Geraldo Magela, PT - D.F 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.055, 
DE 11 DE AGOSTO DE 2000 

"Altera e acrescenta dispositivos à 
Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, que 
transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econõmica em autarquia, dispõe 
sobre a prevenção e repressão às infra­
ções contra a ordem econõmica, e dá ou­
tras providências" 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o ar!. 3" com a seguinte redação 
e renumere-se os demais artigos da Medida Provisó­
ria em apreciação. 

Ar!. 3" A Agência Nacional de Vigilância Sanitá­
ria - ANVS, quando verificar a existência de indícios 
de aumento injustificado de preços ou imposição de 
preços excessivos no mercado de medicamentos, 
equipamentos, componentes, insumos e serviços de 
saúde, convocará os responsáveis para, no prazo 
máximo de dez dias úteis, justificarem a respectiva 
conduta. 

Parágrafo único. Não justificado o aumento, ou 
sendo considerado excessivo o preço cobrado, presu­
mir-se-á abusiva a conduta, devendo a ANVS repre­
sentar fundamentadamente à Secretaria de Direito 
Econômico - SDE, do Ministério da Justiça, que de­
terminará instauração de processo administrativo. 

Justificação 

Os recentes fatos relacionados a aumentos in­
justificados de preços de medicamentos, devidamen­
te comprovados por CPI desenvolvida nesta Casa, 
demonstraram a necessidade de se implementar me­
canismos de monitoramento e controle mais expres­
sivos e eficazes neste mercado, que assegurem ao 

Estado a intervenção necessária para coibir os abu­
sos do poder econômico, sobretudo quando relacio­
nado à saúde. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária deve 
ser inserida no sistema de defesa da concorrência 
para monitorar este mercado e adotar as providências 
necessárias para coibir tais abusos. Observe-se que 
o mercado de medicamentos é caracterizado por es­
pecificidades que demandam conhecimentos especí­
ficos da área. 

Assegurar os mecanismos à ANVS para convo­
car os responsáveis por laboratórios, distribuidores e 
farmácias objetivando que os mesmos possam justifi­
car a respectiva conduta é imprescindível, pois esta 
Agência, atualmente, só dispõe dos mecanismos de 
monitoramento do referido mercado. Portanto, deve 
dar conseqüência institucional a esta competência, 
inclusive para representar contra a empresa infratora 
junto à SDE. 

Por outro lado, insere-se no ordenamento jurí­
dico a possibilidade de implementação de outros 
mecanismos de aferição do comportamento abusivo 
relacionado a mecanismos de preços, que não aque­
les relacionados aos padrões comportamentais de 
mercados concorrenciais, considerando que o merca­
do de medicamentos é um mercado tipicamente im­
perfeito sobretudo em face da existência de consumi­
dor substituto (quem escolhe o produto, o médico, 
não é quem arca com o ônus do consumo) e da assi­
metria de informações que impeditiva da livre escolha 
pelo consumidor. 

Esta característica de mercado imperfeito e a 
falta de maior efetividade da ação estatal pode com­
prometer sobremaneira o consumidor e a sociedade 
como um todo, já que coloca em risco O bem saúde. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2000. - De­
putado Geraldo Magela, PT - DF. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 2.055, 
DE 11 DE AGOSTO DE 2000 

"Altera e acrescenta dispositivos à 
Lei n" 8.884, de 11 de junho de 1994, que 
transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica em autarquia, dispõe 
sobre a prevenção e repressão às infra­
ções contra a ordem econõmica, e dá ou­
tras providências" 



1729R Quinta-fcim 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL As:!Osto de 2000 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se a expressão "ANVS" nos § 1 º e 
2° do Ar!. 35-A da Lei nO 8.884/94, inserido na mesma 
pela Medida Provisória nº 2.000, passando os dispo­
sitivos aditados à seguinte redação: 

"Ar!. 35-A. ............................................ . 
§ 1 º No curso do procedimento admi­

nistrativo destinado a instruir a representa­
ção a ser encaminhada a SDE, poderá a 
Seae e a ANVS no que couber, as compe­
tências previstas no caput deste artigo e no 
ar!. 35 desta Lei. 

§ 2º O procedimento administrativo de 
que trata o parágrafo anterior poderá ocorrer 
sob sigilo, no interesse das investigações, a 
critério da Seae e da ANVS." 

Justificação 

Atribuindo-se à ANVS o poder de monitoramen­
to, investigação e representação à SDE relacionadas 
ao mercado de medicamentos, equipamentos, com­
ponentes, insumos e serviços de saúde, faz-se ne­
cessário que se assegure os demais mecanismos in­
clusive os relacionados à possibilidade de solicitar da 
AGU a intervenção judicial necessária à apreensão 
de objetos, documentos etc., necessários à apuração 
das irregularidades. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2000. - De­
putado Geraldo Magefa, PT - DF. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.055, 
DE 11 DE AGOSTO 

.. Altera e acrescenta dispositivos à 
Lei n2 8.884, de 11 de junho de 1994, que 
transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica em autarquia, dispôe 
sobre a prevenção e repressão às infra­
ções contra a ordem econômica, e dá ou­
tras providências" 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se a expressão "Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVS" no do Ar!. 38 da Lei 
8.884/94, passando os dispositivos aditados à se­
guinte redação: 

"Ar!. 38. A Secretaria de Acompanha­
mento Econômico do Ministério da Fazenda 
e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
serão informadas, por ofício, da instauração 
do processo administrativo para, querendo, 
emitirem p ser sobre as matérias de sua 
especialiZF o qual deverá ser apresen-
tado ante. encerramento da instrução 
processua. 

Justificação 

Considerando as especificidades do mercado 
de medicamentos e demais da área de saúde, e ainda 
o fato de que a ANVS vem monitorando este merca­
do, portanto agregando informações importantes so­
bre o setor, torna-se imprescindível a manifestação 
desta Autarquia quanto a apuração de infrações da 
ordem econômicas relativas ao mercado referido, 
principalmente aquelas relacionada à preços ou a ga­
rantia da competição no mercado, que possa impor, 
inclusive, restrições ao abastecimento dos produtos, 
dado serem de primeira necessidade, e que reque­
rem medidas complementares e imediatas do Estado 
para garantir o bem estar da sociedade. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2000. - De­
putado Geraldo Magela, PT - DF. 

EMENDAS APRESENTADAS PERAN­
TE A COMISSÃO MISTA. DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.056, ADOTADA 
EM 11 DE AGOSTO DE 2000 E PUBLICA­
DA NO DIA 14 DO MESMO MÊS E ANO, 
QUE "ALTERA O ART. 10 DA LEI N° 8478, 
DE 6 DE AGOSTO DE 1997, QUE DISPÕE 
SOBRE A POLÍTICA ENERGÉTICA NACIO­
NAL, AS ATIVIDADES RELATIVAS AO 
ABASTECIMENTO NACIONAL DE COM­
BUSTíVEIS E ESTABELECE SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS": 

Congressista Emendas 

Deputado Eurípedes Miranda 001 002 

SAeM. 

TOTAL DE EMENDAS; 2 
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Acresça-se ao texto da Medida Provisória nº 
2.056, de 11 de agosto de 2000, o artigo 32 com a se­
guinte redação: 

Ar\. 3" O ar\. Bº da Lei nº 9.47B, de 6 de agosto 
de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inci­
so XVI: 

"Ar\. B" ................................................. . 
XVI - Homologar os preços finais a se­

rem cobrados dos consumidores dos deriva­
dos de petróleo e álcool destinados à finali­
dade auto motiva, assegurando aos agentes 
comercializadores a cobertura de seus custos 
operacionais e a adequada remuneração." 

Justificação 

Consoante expresso na Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, inscreve-se como um dos Princípios 

e Objetivos da Política Energética Nacional a prote­
ção dos interesses do consumidor quanto a preço, 
qualidade e oferta dos produtos. 

Define o § 1·, ar\. 1º, da Lei n. 9.847, de 26 de 
outubro de 1999, que" o abastecimento nacional de 
combustíveis é considerado de utilidade pública e 
abrange as atividades de produção, distribuição, re­
venda e comercialização de petróleo, seus derivados 
básicos e produtos, gás natural e condensado, bem 
como a distribuição, revenda e comercialização de ál­
cool etílico combustível." 

Alçado pela Lei à condição de bem de utilidade 
pública, o abastecimento de combustíveis não pode 
ficar refém de agentes econômicos gananciosos. 
Deve ser tratado de forma diferenciada incluindo-se 
até a intervenção governamental. - Deputado Eurí­
pedes Miranda. 
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Acresça-se ao texto da Medida Provisória nº2.056. 
de 11 de agosto de 2000, o art. 4º com a seguinte re­
dação: 

Ar!. 32 O ar!. 8° da lei nO 9.847, de 26 de outu­
bro de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XIX: 

"Art. 3º ................................................. . 

XIX - reajustar os preços finais a serem 
cobrados dos consumidores dos derivados 
de petróleo e álcool destinados à finalidade 
automotiva sem a homologação da ANP. 

Multa - de R$20.000,00 (vinte mil reais) 
a R$1.000.000,00 ( um milhão de reais)" 

Justificação 

A emenda visa complementar a anterior institu­
indo a competente penalidade. - Deputado Eurípe­
des Miranda. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 858, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 

do Senado Federal nº 1 81, de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 11.142/00-6, resolve no­
mear, na forma do disposto no inciso 11 do art. 92 da 
lei n. 8.112, de 1990, ROBSON lEITE NASCIMEN­
TO para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Senador Pa­
ulo Hartung. 

Senado Federal, 23 de agosto de 2000. - Age­
ciel da Silva Maia, Diretor-Gerai. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 859, DE 2000 

O Diretor-geral do Senado Federal, no uso da atri­
buição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do 
Senado Federal nº1 81, de 1997, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 11 .150100-9, resolve nomear, na 
forma do disposto no inciso 11 do art. 9° da lei nO 8.112, 
de 1990, Bruna Moraes para exercer o cargo, em co­
missão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Paulo Hartung. 

Senado Federal, 23 de agosto de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- G1LDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Rarnal3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



I-COMISSÕES PERMANENTES 
72 e77 

1) COMIi:)i:)I'\.v DE ASSUNTOS ECON 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
e27 

-CAE 

FOGAÇA 
ALENCAR 
(4) 

MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEOROPlVA 

RN 
RS 
MG 

SC 
MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
BA 

MT 
MS 
RR 
SP 

1207/1607 
4018/4621 

3149/3150 
310413106 
2221/2227 
4345/4346 

4200/4206 
241112 .... 17 
231112317 
306913072 
227112272 
2131/2137 
317313175 

1248/1348 
2381/2387 
211112117 
2351/2355 

1. CAMATA 
2. PEDROSIMON RS 
3. ROBERTO REQUIÃO PR 

ALBERTO SILVA P1 
MARLUCE PINTO RR 
MAURO MIRANDA GO 
WELUNGTON ROBERTO PB 

LANDO RO 

1. 
2. JOSÉ.IORGE PE 
3. ROMEUTUMA SP 
4. BERNARDO CABRAL AM 
5. MOREIRA MENDES RO 
6. GERALDO AL THOFF SC 
7. MOZARlLDO CAVALCANTI RR 

2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
3. LUIZ PONTES CE 
4. LÚCIO ALCÃNT ARA CE 
5. OSMAR DIAS PR 

~~~CA~M~POS~~_~P~T~::::~O~F::!2~~'I234~~7r=~=~~~T~OROOHA-

3230/3232 
2401/2407 
3055I:W57 
1301/4062 
2091/2097 
319413195 
313013132 

324513246 
205112057 
2081f2Q87 
223112237 
204112047 
116011163 

201112017 
324213243 
211112117 
2121/2137 

EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 PAULO HARTUN~PS (1) 112911031 
ROBERTOSATURNlNO-PS8(1) RJ 0422914230 MARlNASILVA-PT AC 218112187 
JEFFERSON POT HELOISA HELENA 

LUIZ 

oPPS.crn 
(2) Desfiliou-sc do PPB, em 15/12.'1999 
(3) Licenciado, 11 panir de 221051'2000. 
(4) Vide Resoluçlo n- 5112000. do Senadu Feder:d 
Reuniões: Tcrça5·'eiras as 10:00 hor;u 
SccreWio: Dirceu; Vieira Machado Filho 
TckrollCS 4a ~naria: JII-35161HOS 

3050/4393 

Slla n· 19 - Ala Senador AlcxandreCostlo 
Teld'ooc da Sala de Rcuniao: 311-32 55 
F:rc: 311...4344· E~I: dirceu@seal60gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes I 

PMDB 

TITUlARES I UF Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
VAGO (3) 4. JADER BARBALHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRlNHO 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 9. VALMIR AMARAL 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVQLA 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEOROPIVA 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANOIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMIUA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - POT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 ERNANDES AMORIM 

(I) R.tm"",. do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

RO 
AM 
RS 
DF 

I UF I 

MA 
PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

I UF I 

RJ 
ES 
SP 
DF 
AL 
PR 

I UF I 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

I UF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
310413106 
1207/1607 
1961/1966 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
202212024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4095 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

(3) Vide Resolução n' 5112000, do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (") 
Seeren\rio: Jo5t Roberto A. Cruz 

Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(0) Horirio de lIXWdc> com ~ do Coqio de ~ de Cornimes c lideres Pwtid6rios 

Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 

Hcririo~, Quww-fea.u 1.-00 hora 



2.1) - DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOISA HELENA 

(I) Retinun-se do Bloco: o PPS. em e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resolução n· 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@scnado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N· lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 

-~-

JUVÊNCIO DA FONSECA 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

MS-1I28/1228 
BA-2211/17 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
/23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITUlARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELOALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 244112447 4. VAGO (2) 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 ,. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. VAGO 
ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUlZPONTES CE 3242/3243 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIOC. VALAOARE ..... SB 11) SE 2201/2204 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELoíSA HELlENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLICY - PT SP 321513217 
(I) Retlram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB, em 2710312000. 
(2) Vide Resoluçlo nO 5112000, do Senado Federal. 
Reuniiles: Quartas-feiras às 10:30 horas CO) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@Senado.gov.br 
(.) Hcrino de .:onSo_Or.IiberaçIodoCdêp;> de ~ de ~ e ü6cra ~ 
Honrio~. ~feim;is 100000horu AIuIIizI4. em ;011IJ6IlrOO(l 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO~ E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS· E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDROSIMON 
AMIRLANDO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
ÉDISON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES 

RELATOR: SENADOR JOSÉ JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PMDB - 3 
RS-3230/32 
RO-3130/32 
AL-2261/68 

PFL-2 
PE-3245/46 
MA-2311/17 

SUPLENTES 

1 - ROBERTO REQUIÃO 
2 - JOSÉ FOGAÇA 
3 - IRIS REZENDE 

1 - JUVÊNCIO DA FONSECA 
2 - BELLO PARGA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PSDB -1 

DF-2012/14 1 - LÚCIO ALCÃNTARA 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS)-1 

PR-240 
RS-120 
GO-203 

MS-30 
MA-30 

CE-230 

JÉFFERSON PÉRES (PDT) AM-2061/67 1 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-239 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Criada 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAIL- al1airgs@Senado.gov.br 

conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

Atullizada em 141811000 



4} COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 313013132 1_ MAGUITO VILELA 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2_ NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3_ RAMEZTEBET 
IRIS REZENDE GO 203212039 4_ ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 5_ JADER BARBALHO 
PEDROSlMON RS 323013232 6_ VALMIR AMARAL 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7_ JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8_ VAGO 
VAGO (4) 9_ VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1_ GERALDO ALTHOFF 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2_ FRANCEUNO PEREIRA 
DJALMA BESSA BA 22121/2213 3_ JONAS PINHEIRO 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4_ MOZARILDO CAVALCANTI 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5_ ROMEUTUMA 
RIBAMAR FIQUENE MA 407314074 6_ EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA MA 306913072 7_ MARIA DO CARMO ALVES 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVAROOlAS PR 320613207 1_ CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2_ OSMAR DIAS 
RICARDO SANTOS ES 202212024 3_ VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4_ LÚDIO COELHO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5_ ANTERO PAES DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

SEBASTIÃO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1_ GERALDO CANDIDO - PT 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 2- AHTONK) C. VAl..ADARES - PSB (1) 

EMIUA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3_ LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 111 RJ 4229/4230 4- TlÃo VIANA - PT 
MARINASILVA-PT AC 2181/2187 5_ JEFFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1_ LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retiram-se do Bloco_ o PPS_ em 511011999, e o PSB, em 27/0312000_ 
(2) Desfiliou-sedo PPB, em 1511211999_ 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. Licenciado. a partir de 2610512000. 
(4) Vide Resolução n° 5112000, do Senado Federal. 

I UF I Ramais 

GO 314913150 
PB 4345/4346 
MS 222112227 
PI 305513057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/22n 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 405514057 

I UFl Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

I UF I Ramais 

RJ 2117/21n 
SE 220112207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 207112077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(·)HOtiOOdta:ordO'com~40ColirPlcle~.~.u.n:sP~. 
Horirio~. Quiaw-târa D 14 00 bens 



4.1)­ DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

R0-3130/32 
ES·3203/04 
RS·3230/32 

DJALMA BESSA BA-2211117 

~~~R~O~M~E~U6TjUiMiiA~~~~\)j~~S~P-20SIl57 

(I) Bloco: o PPS, em 511011999; e o PSB, em 27/0312000. 

REUNIÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Senado.gov.br ATUALIZADA EM: 27/0312000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

FRANCELINO PEREIRA 

LÚCIO ALCÂNTARA 

ROBERTO SATURNINO-PSB(1) 

~~-~~ 

RS-1207/1607 
GO-3149/50 

MG- 2414117 

CE- 2303/08 

LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 
... eI 

(I) Retiram·se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou·se do PPB, em 15/12/1999. 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

1- MARIA DO CARMO ALVES 

1- LEOMAR QUINTANILHA 

2461/6 
3203/0 

405515 

3206/0 

2071/79 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÂO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioriC@senado.gov.br 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(191itulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELOALVES RN 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. VAGO (3) 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UF I 
ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 
ÁLVARO DIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÃ RR 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBASnAO ROCHA - PDT AP 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINQ..PSB(l) RJ 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - PDT 

(1) Retn-am .. se do Bloco: o PPS. em 5110/1999: e o PSB, em 27103/2000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/0512000. 
(3) Vide Resolução n° 5112000, do Senado Federal. 

RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 

3149/3150 
130114062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
236112367 
2212/2213 
204112047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
201112017 
2111/2117 
228112287 

Ramais 

224112247 
4229/4230 
233112337 

Reuniões: T erças-fc:iras às 17:30 horas (.) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone: da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311·3546 

1°) Hcririo 60: KOrdo cem ~ cio C:»éaio de PrnõdcnI~ de CoInis:JOcs c Uclcn:s hr1idãrios 
Hcririo~: QuintM-feiru is 10:00 bons 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES JUF[ Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BezeRRA MT 229112297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS RezeNDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAME2TEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 236112367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271122n 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JU~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 
ARUNDO PORTO PTS (c.u>o) MG 232112327 6. FRElT AS NETO PI 213112137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANlERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LÚDlO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÃ RR 211112117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTÔNIO VILELA FIUHO AL 4093/4095 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSI~O (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VAlADAREs-PSB 11) SE 220112207 1. EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 
EMIUA FERNANDES. PDT RS 2331/2337 2. 1lÁo VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 217112177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA • PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 216112164 •• ROBERTO SATURNIN~B(l) RJ 4229/4230 

(1) Rettnun·se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(0. Hcririo. -*' COIII ~do CoIõPo de ~ ~~e I..idera hrtidarioc.. 
Hcrim ~_ T~. 1.-00 bota5 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ~ONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL OF 1961/1966 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. BELLO PARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICAROO SANTOS ES 202212024 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUAROO SUPUCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUAROO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINCH'SB(I) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. Licenciado, a partir de 2610512000. 
(3) Licenciado.. a partir de 2210512000. 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quanas-feiras âs 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311·3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da SaJa de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(0) Horário de aoc;,rdo *" ~ do ~ dc fTaidcntcs ele CorriaOc:J e Udc= hrticIarios 



11 - COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA 
(Art. 58 CF) 

1) DESTINADA A ACOMPANHAR, NO PRAZO DE 
60 (SESSENTA) DIAS, O ATENDIMENTO FEITO JUNTO AOS 
DESABRIGADOS, FLAGELADOS E FAMILIARES DAS 
VÍTIMAS DAS ENCHENTES E DESMORONAMENTOS QUE 
OCORREM NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS: 

Presidente: ROBERTO FREIRE 
Vice-Presidente: TEOTONIO VILELA FILHO 

Relator: CLODOALDO TORRES 

Renan Calheiros (AL) 
Ramez Tebet (MS) 

I José Jorge (PE) 

I Teotonio Vilela Filho (AL) 

I Roberto Freire (PE) 

I Clodoaldo Torres (PE) 

I Heloísa Helena (AL) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPS 

PTB 

PT 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(R! '1 ~esentação Brasileira) . 

I PRESIDENTE t;E HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura DCD ou DSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura DCD ou DSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do BrasD, 
Agência 3602-1, conta nO 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (On61) 224-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

0200020290200 1-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - OrçamentolCobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇÕES 
PRAÇA DOS ms PODERES SIN" - BRASÍLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.27910005-49 

Obs.: N"ao será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Administração 
Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte Mourão ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade govemativa, a decretação de leis, os 
juízes, ddadanla, liberdade e a questão da defesa 
sodal. Com S44 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e pret.!do de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/c:atalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

SUbseaetaria de Edições Téalicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SE 
ESPECIAL DE 
EDITORACÃO 
E PUBLlCÀCÕES , 

EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


